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A morte, fisicamente, só atinge o outro, os outros. Mas o facto inexorável e 
iniludível, esse não sei quê que não tem nome em língua nenhuma, está carregado 
de significados sociais e culturais. A morte é, então, e antes de mais, um facto 
cultural, pelas representações que induz, quanto à sua natureza e origem, pelos 
fantasmas e imagens que suscita, pelos meios que mobiliza para se recusar ou 
para se ultrapassar. As sociedades querem reencontrar a paz e triunfar, 
idealmente, sobre a morte. Repousam, por isso, num desejo de imortalidade. 
Carlos Machado, “Cuidar dos Mortos” (1999:11). 
 
A dor provocada por uma morte só existe se a individualidade do morto tiver sido 
presente e reconhecida: quanto mais o morto for chegado, íntimo, familiar, amado 
ou respeitado, isto é, «único», mais a dor é violenta; não há nenhumas ou há 
poucas perturbações por ocasião da morte do ser anónimo, que não era 
«insubstituível»,. Edgar Morin, “O Homem e a Morte” (1988:31). 
 
Em criança, frequentei durante meses a escola corânica. Num desses dias, ouvi do 
mwalimu,1 uma passagem do “Alcorão Sagrado” na qual Allah2 lembrava, sentenciando, que 
todas criaturas vivas um dia experimentariam o sabor da morte. Penso que tomei, 
progressivamente, desde esse momento, consciência da morte e do enredo de mistério, de 
temor de prescrições e de tabus à sua volta. Como qualquer ser humano, presenciei o 
desaparecimento de parentes, de amigos, de colegas e de vizinhos, em resultado de acidentes 
variados, de doenças, de velhice, de suicídio, de toxicodependência e alcoolismo, de 
assassinato, de morte súbita ou vítimas da sangrenta guerra civil moçambicana. São 
momentos dificilmente traduzíveis, remotamente verbalizáveis com facilidade relativamente a 
outras situações da vida.  
Perder alguém, seja um parente ou um amigo, representa habitualmente qualquer coisa de 
pungente e doloroso. Um sentimento de impotência nos invade e coloca-nos todas as dúvidas 
                                                           
1
 Professor ou mestre na língua swahili, sendo a designação que em Moçambique nas escolas corânicas (ou 
Madraças) se atribuí ao homem responsável pelo ensinamento da leitura e compreensão do “Alcorão Sagrado” e 
dos mandamentos e preceitos da religião islâmica.   
2
 Allah, Deus em Árabe. Designação universal que o Islão adoptou independentemente da língua e do contexto 
em que um crente utilize ou se encontre, pois, trata-se da língua na qual Allah revelou os versículos sagrados à 
Muhammad (Maomé) seu profeta e mensageiro. 




sobre o sentido da vida e a questão da morte. O sofrimento e a dor infringidos pela perda de 
próximos são muitas vezes difíceis de aceitar e incorporar “normalmente”. Recusamo-nos, 
sistematicamente, a aceitar o fim, o inevitável, a assumir a ordem natural das coisas, e 
pensamos que a morte constitui algo de absurdo e desnecessário. Esse sentimento pode ser 
mais intenso quando se trata de uma morte súbita, violenta, trágica e portanto traumática, 
resultante de um acidente ou de um assassinato, por exemplo. As palavras do mwalimu, 
outrora ouvidas e a vivência quotidiana, gravaram indelevelmente a questão da morte ao nível 
pessoal e posteriormente no plano académico. É justamente este o propósito genérico desta 
dissertação.  
A 22 de Março de 2007, quinta-feira, ao meio da manhã, os bairros da região norte da 
periferia da cidade de Maputo foram violentamente sacudidos por explosões do paiol militar 
que se situava num desses bairros, mais concretamente em Malhazine. Os estrondos e a 
projecção de estilhaços de diverso material militar rapidamente lançaram o pânico entre a 
população. A memória mais recente da guerra civil surgiu aos olhos das pessoas como uma 
certeza de que o terror da mesma teria regressado. Tratava-se afinal de um acidente, em que 
mais de 20 toneladas de velho material militar que ali fora depositado sem que nunca se 
procedesse à sua desactivação teriam causado o referido desastre. 
A tragédia ficou-se por um balanço de mais de 106 mortos, perto de 500 feridos e 
destruição, parcial ou total, de mais 12 mil habitações e estabelecimentos de vária ordem. As 
imagens dos mortos, dos corpos mutilados, as lágrimas, o desespero, a dor e a revolta 
populares surgiam estampadas nos telejornais e nas páginas dos jornais. Várias famílias 
perderam até a maioria dos seus elementos. Pediram-se responsabilidades políticas e 
militares. E no essencial, o debate ficou-se por aí. O que não se aprofundou foi a dor, o 
sofrimento dos vivos, dos sobreviventes, e de como seria sua vida após estes eventos. Enfim, 
a vivência do luto e da dor e o retorno à normalidade.  
A literatura antropológica sobre a morte reserva grande parte das suas abordagens às 
representações colectivas da morte; às atitudes e comportamentos perante a morte; aos rituais 
públicos e privados de morte; às formas e tipos de morte; à questão do lugar social da morte e 
seu significado para os indivíduos; às representações da vida após morte, o campo espiritual, 
das almas e dos antepassados; à morte enquanto um ritual de passagem; aos lugares físicos 
relacionados com a morte e o imaginário colectivo; às articulações de religiões e das tradições 




locais. Muito pouco aborda a dor, a ausência perante mortes violentas ou consideradas 
traumáticas e os processos subsequentes da sua superação e reintegração do quotidiano. Como 
escreve Pina Cabral (1983:356), «a morte, porém, continua a existir e a ferir o corpo social» e 
as pessoas individualmente.  
Sempre tive presente que a antropologia, para além das inumeráveis tentativas de 
objectivação de uma definição, deve ser entendida como um esforço de quem a pratica de 
olhar para o mundo e procurar interpretá-lo e compreendê-lo através dos olhos dos outros e 
deste modo enquadrar esses múltiplos olhares no plano mais geral dos comportamentos e das 
escolhas humanas, mas sempre conferindo a tudo isto uma especificidade, uma forma e um 
sentido actuais, sempre complexo, mutável e contextual. 
Partindo de uma abordagem antropológica e tendo como pano de fundo os acontecimentos 
relatados, procuro desenvolver um estudo sobre a morte abordando a dor e o sofrimento, as 
vivências do luto, prestando atenção aos processos individuais e colectivos de reintegração 
pós-morte. Especificamente, estes objectivos podem-se desdobrar em: 
1. Reflectir sobre a relação entre os vivos e a morte (e os mortos), olhando para o 
mistério e os perigos atribuídos a este campo, colocando a tónica sobre a noção do 
aleatório que a mesma encerra;  
2. Estudar os processos e mecanismos (culturais e simbólicos) de reapropriações e 
reconstrução da normalidade da vida, face à dor e ao sofrimento de mortes violentas; 
3. Procurar captar e compreender sentimentos, emoções e atitudes dos actores sociais que 
passaram por esta tragédia;   
4. Mapear os agentes e instituições sociais envolvidos, respectivos papéis, conteúdos, 
prescrições e práticas.  
O estudo possui um carácter que se pretende transversal na sua abordagem teórica e 
metodológica. No contexto em causa, pesquisar sobre a morte e sobre os mortos é uma tarefa 
complexa e um desafio. Nesta ordem de ideias, esta dissertação tem a sua pertinência e 
relevância assentes em quatro pontos: 
Primeiro: Escasseiam estudos antropológicos sobre a morte no contexto mais recente 
de Moçambique, onde estejam integrados aspectos das novas dinâmicas sociais e 
culturais que vão ocorrendo. Equivale isto a afirmar que uma antropologia actual 




sobre a morte é quase nula em Moçambique, sendo resumida a trabalhos de carácter 
mais ligado a recente guerra civil;  
Segundo: Partindo dos acontecimentos de 22 de Março procuro abordar a morte na 
vertente da dor e do sofrimento que ela infringe às pessoas. Nesta óptica, o caso 
escolhido pode ser entendido como um microcosmos etnográfico e analítico através do 
qual se pode proceder à construção de uma pesquisa que possibilite desenvolver uma 
análise e compreensão destas temáticas no campo social moçambicano. E pelas suas 
características, o 22 de Março teve e continua a ter consequências sociais, 
psicológicas, políticas e económicas profundas sobre as vítimas e suas famílias, que se 
arrastam para o campo mais alargado da sociedade através da divulgação massiva pela 
comunicação social; 
Terceiro: A presença e intervenção de diversos agentes e instituições sociais com as 
mais variadas características, objectivos, proveniências e que apresentam as mais 
diversificadas formas de actuação neste acontecimento, através dos mais diversos 
formatos e mecanismos de solidariedade e ajuda, representam em si mesmos factores 
importantes que apontam para um forte valor heurístico do objecto desta pesquisa;  
Quarto: O cruzamento analítico de outros contextos sociais apresentados por diversos 
antropólogos e cientistas sociais podem fornecer, não só pistas de análise de como a 
antropologia trata deste fenómeno no geral, mas de como estes autores podem 
fornecer todo um conjunto de preceitos conceptuais, teóricos e metodológicos que 
possam permitir analisar o contexto moçambicano. Dou conta de alguns destes autores 
e suas perspectivas relativamente a esta temática através de uma revisão bibliográfica, 
ou estado da arte, que nos elucida sobre abordagens diversificadas da mesma. 
Deste modo, esta dissertação é constituída por quatro capítulos. O primeiro capítulo é 
reservado à apresentação do objecto da pesquisa e das premissas teóricas que serviram de fio 
condutor e analítico em termos gerais. Estas premissas assentam em pesquisas desenvolvidas 
no contexto moçambicano, bem como em preposições teóricas mais gerais. Ilustram os 
caminhos que procurei seguir na análise dos acontecimentos de 22 de Março. No segundo 
capítulo apresento a metodologia e as suas implicações nos resultados preliminares fornecidos 
pelo trabalho de campo que foi desenvolvido. É deste modo que surge, nesse capítulo, a 




ilustração do contexto, e se avança com alguns dados preliminares que possibilitam 
compreender esse contexto. Apontam-se pretensões que este trabalho pretende seguir e as 
técnicas metodológicas que o mesmo utilizou. 
O terceiro capítulo é reservado ao “estado da arte” propriamente dito. Dividido em dois 
momentos. O primeiro é sobre como a antropologia abordou e tem vindo a abordar esta 
questão, comparando autores, perspectivas e contextos sociais. Dois conceitos surgem aqui 
como transversais ao longo da pesquisa: o ritual e a reintegração. Estes merecem, portanto, 
referência e um breve enquadramento conceptual. O segundo ponto é relativo às questões da 
dor, do sofrimento e da memória das pessoas que passam por este tipo de perda e de como as 
enfrentam, incorporam e vivem com elas. Coloca-se, simultaneamente, a relevância da 
memória individual e colectiva nestes acontecimentos e procuro estabelecer uma breve 
relação entre a morte, o parentesco, a família, olhando para questões da herança e da sucessão, 
e para a questão da continuidade e sustentabilidade material, social e simbólica das famílias. 
O quarto capítulo está reservado à apresentação e análise dos resultados da pesquisa. 
Interpretando e discutindo suas implicações à luz dos quadros analíticos e conceptuais dos 
trabalhos antropológicos mapeados nos capítulos um e três, procuram-se pontes e caminhos 
para desenvolver e aprofundar a análise que aqui é enquadrada de forma ainda exploratória.  
E, por fim, as considerações finais (conclusões). Estas considerações finais são 
circunscritas, primeiro, à apresentação das conclusões preliminares a que a pesquisa neste 
estágio permitiu atingir. A articulação entre os objectivos do estudo e todo o corpo teórico e 
metodológico do mesmo terão aqui lugar, a par das limitações que o percurso da sua 
construção impôs. Segundo, as pistas e linhas futuras de desenvolvimento da mesma terão 
aqui lugar. Pensa-se que estes dados poderão ser alargados ao espaço mais vasto do contexto 
sociocultural moçambicano em referência, atravessando a memória da dor, do trauma e do 
sofrimento da recente guerra civil.  
 





Objecto e teoria: um breve enquadramento  
Esta dissertação é sobre uma tragédia e suas consequências sobre as pessoas que 
sobreviveram a ela. É sobre os mecanismos que estas pessoas e outras à sua volta 
mobilizaram para mitigar os seus efeitos psicológicos e sociais. É sobre processos de 
reintegração e reconstrução da normalidade da vida anterior à tragédia. O seu fio condutor 
deve ser encontrado na charneira entre o individual e o colectivo na sua vivência com a 
ausência, a dor e o sofrimento pela morte de parentes e de pessoas próximas. É uma tentativa 
de aproximação ao quotidiano destas pessoas e de como elas, hoje, vivem e recordam esses 
momentos. É sobre morte, dor e sofrimento e reintegração. Nela se verifica a confluência de 
religiosidades, de crenças, de rituais e de solidariedades sociais de diversos agentes e 
instituições que alimentam todo um cenário complexo. 
Mesmo não abordando a questão do trauma e situações pós-traumáticas em si, nesta 
dissertação apresento a questão da reintegração na normalidade pós-morte. Os 
posicionamentos aqui enunciados ajudam-nos em certa medida, a entender parte deste 
processo pela introdução da questão da relação com situações nefastas ou “anormais”. A 
reintegração na normalidade é sempre instável. Mesmo cumpridos os rituais, não há garantias, 
apesar de todos preceitos sociais terem sido seguidos, de que os indivíduos prosseguem 
normalmente com as suas vidas. Eventos disruptores da ordem estabelecida acarretam 
consequências que produzem mudanças complexas e profundas que muitas vezes perduram, 
sendo portanto difícil o retorno à normalidade anterior. Isto se verifica, por exemplo, no caso 
de acidentes em ambientes de trabalho perigoso: 
[…] não obstante o seu efeito disruptor sobre as formas de estar e de (não) pensar instaladas, 
os acidentes acabam por ser pouco a pouco reintegrados, embora sejam apropriados e 
mantidos como referentes do perigo e, sempre que lembrados, se transformem em 
presentificações da ameaça. 
Esta reintegração do acidente torna-se possível pela existência de uma normalidade que, sem 
negar o perigo, o remete para níveis não conscientes, mas requer a operacionalização de 
mecanismos que o tornem cognoscível e o permitam «encerrar» enquanto acontecimento 
excepcional e disruptor, remetendo-o para o passado (Granjo, 2004:197-198). 




A normalidade reconstrói-se através do regresso paulatino à vida quotidiana, ou seja, à 
prática das actividades diárias e aos diversos ambientes da convivência sociais, entrecortadas 
por percalços e recaídas nas intermitentes recordações dolorosas que a cada passo vão 
surgindo. É, então através da integração e reconstrução da rotina que se procede. Mas nunca 
de forma automática, pois pressupõe concomitantemente passar por todo um conjunto de 
rituais e prescrições sociais pós-morte que autorizem a que o indivíduo retorne à vida 
“normal”. A dor é assim combatida e o sofrimento “mitigado” individual e colectivamente.  
Eventos ligados à violência e ao sofrimento, induzem a uma reflexão sobre o papel da 
memória e da sua importância quer na recordação desses eventos, bem como na forma de 
abordá-los e viver a actualidade a partir das suas referências, sejam elas mais ou menos 
presentificadas; mais ou menos esquecidas ou diluídas, portanto, toldadas pelo tempo e pela 
vivência do quotidiano. A memória delimita espaços simbólicos e até físicos de reacções e 
posicionamentos que os indivíduos tomam nas suas vidas sempre que se deparam com a 
necessidade de evocá-la ou esquecê-la, e até de manipulá-la. Ela estabelece pontes com o 
passado a partir de uma cadeia de continuidades e rupturas, molda atitudes, forma percepções 
e gera comportamentos.  
Acontecimentos violentos, marcados pela dor e sofrimento, marcam indelevelmente as 
memórias e moldam por consequência identidades. É corriqueiro ouvirmos dizer que um povo 
sem memória é um povo sem história. É em suma, um povo sem identidade, um povo perdido. 
A mesma posição é inteiramente válida para o indivíduo tomado de forma isolada, isto é por 
si mesmo, pois a memória enquadra e agrupa aspectos pessoais, íntimos, familiares, 
colectivos, históricos de diversa ordem e conferem um sentido diacrónico, de continuidade e 
gera explicações, bases sobre as quais assentam os significados e os sentidos da vida pessoal e 
colectiva.  
Ela constitui o substrato sobre o qual assenta a cultura e, simultaneamente seu veículo de 
transmissão. É o reservatório das experiências e das vivências dos indivíduos e dos 
agrupamentos humanos. Antze e Lambek (1996), sublinham a importância da memória no 
contexto de hoje. Parece ser um paradoxo este posicionamento, principalmente se tomarmos 
em linha de conta que o uso intensivo e extensivo das tecnologias de informação e 
comunicação se vão tornando nos meios e lugares privilegiados enquanto repositórios e 
difusores dos conteúdos, conhecimentos, saberes, costumes, experiências. Contudo, não 




parece aqui existir nada de extraordinário ou contraditório, pois estes funcionam como 
suportes e veículos e não substituem a actividade neurológica intrínseca dos homens. Para 
estes autores a memória «is invoked to heal, to blame, to legitimate. It is became a major 
idiom in the construction of identity, both individual and collective, and a site of struggle as 
well as identification» (Antze e Lambek, 1996:vii), sendo nesta ordem de ideias um motivo e 
um justificativo politico e histórico recorrentemente utilizado para conferir autoridade sobre 
algo; para atacar, violentar, subjugar os outros; ou ainda para se posicionar e se reclamar 
enquanto vítima.   
Assim, a base conceptual de Antze e Lambek assenta justamente na noção de que a 
memória não deve ser reducionista e simplisticamente entendida como um conjunto de 
recordações ou de lembranças do passado, ou seja, «are interpretative reconstructions that 
bear the imprint of local narrative conventions, cultural assumptions, discursive formations 
and practices, and social contexts of recall and commemoration» (idem). Isto tanto do ponto 
de vista positivo como negativo da questão. Em última análise, ela é e pode ser utilizada como 
uma arma defensiva ou de resguardo, bem como de ataque e violência. Deste modo, a 
memória pode ser analisada – não separadamente, mas sim como conexões – entre o 
individual/colectivo relacionando-a com a identidade, a auto-consciência de si próprio e do 
grupo e na construção de alteridades entre eu/outro e nós/outros, quer seja individual ou 
colectivamente; pode ainda ser vista nas práticas e assumpções clínicas do seu tratamento; e 
na questão da acção do colectivo em situações e eventos que dizem respeito à história ou 
passado colectivo de um grupo ou sociedade.  
Doravante, num contexto como o moçambicano, em situações desta natureza que 
envolvem morte e particularmente mortes violentas, é preciso ter particular atenção à 
periculosidade que as mesmas possam representar para os vivos pelo facto de constituírem 
«mortes más» e, portanto, necessitando de cuidados rituais concretos para o controlo das 
ameaças que daí podem decorrer. As pessoas que morreram nesta tragédia mereceram 
cerimónias fúnebres presididas por confissões religiosas das mais variadas características. 
Contudo, os especialistas rituais como curandeiros, xês e maziones tiveram uma intervenção 
central nas mesmas. Quer antes dos actos fúnebres, quer durante e fundamentalmente no 
período posterior. O seu papel foi central na limpeza das pessoas que viveram esses horrores, 
particularmente as crianças que presenciaram acontecimentos que localmente são entendidos 




como sendo violentos e que eventualmente afectariam o sono, o sossego e o bom crescimento 
delas. Simultaneamente, estas limpezas rituais se estenderam aos locais da ocorrência das 
mortes e nas residências das famílias que perderam alguém.  
Foi necessário accionar estes agentes para abordarem os espíritos dos mortos de modo a 
proceder ao controlo e à domesticação de situações nefastas que eventualmente pudessem 
afectar os vivos, mas principalmente o apaziguamento desta situação disruptora e anormal 
constituíam em última instância o objectivo destas intervenções. Ou seja, a reintegração na 
normalidade, a reposição da vida necessitou, neste contexto, desta componente espiritual 
enquanto mecanismo que permite aos homens a constatação de um ambiente seguro, calmo e 
de paz interior para que a vida quotidiana retomasse o seu curso. 
Estes aspectos são profundamente analisados e fundamentados nos trabalhos de Honwana 
(2002) e Granjo (2007a) que nos fornecem o cenário das limpezas rituais após o conflito 
armado que marcou o país. Moçambique passou por uma profunda guerra civil de cerca de 16 
anos, que se estendeu da segunda metade da década de 1970, por toda década de 1980, até 
culminar com o cessar-fogo e respectivo acordo geral de paz de Outubro de 1992, entre o 
governo da FRELIMO e o movimento rebelde RENAMO.3  As consequências sociais e 
económicas foram catastróficas para o país, saldando-se no drama humano de elevadas 
proporções sobre o tecido social e espiritual. A morte constituiu, nessa fase, a banalidade da 
vida dos moçambicanos. É justamente sobre este período que Alcinda Honwana (2002), numa 
obra notável, analisa a questão da morte. Esta antropóloga coloca a ênfase nos processos pós-
morte, focalizando-se nos rituais tradicionais de limpeza e purificação pós-guerra.  
A sua abordagem parte da análise da possessão por espíritos no contexto do sul de 
Moçambique, criando pontes com a questão da guerra civil, as dinâmicas de mudanças 
                                                           
3
 FRELIMO: Frente de Libertação de Moçambique, movimento político – armado agregador de diferentes 
grupos de nacionalistas moçambicanos que nas décadas de 1950 e 1960 exigiam a autodeterminação e 
independência do território do colonialismo português. Liderou a luta de libertação nacional de Moçambique até 
a independência em 1975, passando a governar o país até a actualidade, inicialmente sob uma ideologia política 
marxista – leninista e depois com a aprovação das reformas da nova constituição multipartidária de 1990 num 
regime democrático e de economia de mercado, tendo desde lá ganho todos os pleitos eleitorais (1994, 1999, 
2004 e 2009). Entretanto, poucos anos após a independência, deu-se inicio a um processo de desestabilização 
económica, levada a cabo por grupos militares financiados pelo regime de Ian Smith da Rodésia do Sul (actual 
Zimbabwe), e pelo então regime do Apartheid do partido Nacionalista da África do Sul. Este movimento rebelde 
passou a denominar-se RNM ou Resistência Nacional de Moçambique e mais tarde mais conhecida e 
institucionalizada como RENAMO. Contudo a RENAMO ganhou notoriedade e estendeu sua influência por 
todo território através de uma base popular de apoio, derivada da influência e intervenção dos chefes tradicionais 
que teriam sido relegados para segundo com as políticas marxistas-leninistas da FRELIMO (Geffray, 1991). 




culturais que vão ocorrendo sobre a tradição ou tradições locais, os processos e actores sociais 
envolvidos nas limpezas rituais ligadas a morte, ancorando tudo nisto no cenário de retorno à 
normalidade da vida através da domesticação dos perigos e ameaças daí decorrentes. Para 
Honwana, existe a crença em espíritos de pessoas mortas que são potencialmente perigosos 
para os vivos. Mas esta periculosidade deriva sobretudo do tipo de morte e da ausência ou 
falta de cerimónias fúnebres de acordo com as regras tradicionais. Estas almas são localmente 
designadas por mpfhukwas, que são:  
[…] os espíritos dos mortos que não foram devidamente sepultados, com todos os rituais 
destinados a conferir-lhes as devidas posições no mundo dos espíritos. As suas almas 
encontram-se, por isso, perturbadas; são espíritos de amargura. Acredita-se que estes espíritos 
têm a capacidade de provocar doenças e mesmo de matar as famílias daqueles que os mataram 
ou maltrataram em viva. Também poderão ser maus para os transeuntes, especialmente para 
quem pise as suas sepulturas (Honwana, 2002:248).    
As cerimónias ou rituais de tratamento são quase da exclusiva responsabilidade dos tinyanga4, 
que possuem capacidades ou poderes especiais de capturar e comunicar, por um lado, e de 
exorcizar ou apaziguar, por outro, estes espíritos ou almas. Estes especialistas, realizam o 
kufemba, ou seja, uma cerimónia para apanharem o espírito através do contacto com o 
mesmo. Deste modo,  
Aos tinyanga cabe, assim, um papel neste contexto, organizando os rituais de limpeza e 
purificação, realizando os rituais de apaziguamento dos mpfhukwa e curando quem ainda 
padece dos traumas causados pela guerra. Eles podem também facilitar o processo de 
reconciliação e ajudar a resolver as tensões que ocorrem nas comunidades. Isto é significativo 
pois, segundo a percepção das pessoas, o processo de reintegração pós-guerra não deverá 
subestimar estes aspectos que são parte integrante da sua vida cultural e social (id., ibid.:250). 
Esta antropóloga aborda questões relevantes como a noção de poluição social e os rituais 
de purificação inerentes. A morte é percepcionada, neste contexto, como algo de nefasto e 
perigoso e uma das formas potencialmente perigosas de poluição pode advir do contacto por 
parte dos indivíduos com a morte ou com os mortos. Paulo Granjo (2007a), na linha de 
Honwana, argumenta segundo o mesmo diapasão. O tom diferenciador é a tónica acentuada 
que confere às questões do perigo, do controle do aleatório e do infortúnio, mas 
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simultaneamente realça de forma detalhada os conteúdos e as etapas deste processo de 
limpeza ritual, chamando recorrentemente a atenção para o facto de os mesmos constituírem 
ritos de passagem. Contudo, é ponto assente entre Granjo e Honwana que a ligação com a 
morte gera uma violência simbólica e transforma esses indivíduos em pessoas poluídas e 
passíveis de serem submetidas a um processo de limpeza e purificação para a sua 
reintegração: 
Após este longo processo, o paciente está finalmente purificado do passado, propiciado e 
protegido para o futuro – protegido não apenas de factores externos, mas até de si próprio”, 
com estes rituais, a pessoa “está livre de ameaças espirituais, e deixou, com isso, de ser uma 
fonte de ameaça para os outros. Pode agora ser reintegrado na família e na comunidade através 
de outras ritualizações em que todos os seus membros participem” (Granjo, 2007a:136),  
pois este tipo de ritual de passagem constitui um rito dentro de outro rito de passagem. Granjo 
afirma que esses rituais são idênticos (excepto numa particularidade), àqueles a que são 
submetidos pessoas que contactaram com outros locais espiritualmente perigosos, o que se 
explica por a poluição associada aos veteranos de guerra - ou a outras pessoas que transitaram 
pelos cenários onde estes ocorreram - ser atribuída ao contacto com espíritos de «más 
mortes», e não somente ao próprio acto de matar. 
Estes rituais, procedimentos e práticas pós-morte (mesmo em situações de mortes 
«normais», ou seja, não resultantes de actos violentos ou de acidentes) têm lugar no contexto 
moçambicano em toda sua extensão, mesmo com nuances de uma ligeira variabilidade de 
conteúdo e acções rituais. No caso do sul de Moçambique (aqui em análise), existe um 
arcaboiço cultural, uma cosmologia que sustenta e enforma a ideia da morte enquanto um 
evento «natural» e carregada de um simbolismo e respectivos preceitos rituais que devem ser 
cumpridos para que o morto siga o seu caminho normal, encaminhando-o para o plano dos 
mortos e dos antepassados.  
O cumprimento dos preceitos rituais, constituem até determinado ponto garantia de que o 
morto não se encontra insatisfeito e por via desse sentimento e disposição possa provocar 
dados aos vivos. Entenda-se deste ponto de vista que os mortos e os vivos, na concepção local 
dos moçambicanos, não se encontram diametralmente opostos, em universos estanques e 
incomunicáveis. Os mortos são parte integrante do quotidiano dos vivos, embora actuando 




como entidades distintas no que tange a sua forma. Nestas asserções encontramos, para além 
daquilo que Granjo (2010) sublinha ser um dos mecanismos de «domesticação do aleatório», 
um substrato cultural da relação com a morte e com os mortos: 
[…] quem morre não cessa a sua existência, mas tão pouco é remetido para um qualquer 
mundo separado daquele em que viveu. Não acede a um universo espiritual, diferente e 
afastado deste mundo (ao contrário do que é tão frequente noutros sistemas cosmológico-
religiosos), nem se passa a inserir numa sociedade específica que, embora contígua no espaço, 
seja incapaz de se reconhecer como semelhante aos vivos – como no caso do perspectivismo 
sul-ameríndio analisada por Viveiros de Castro (Granjo, 2010:7).5      
A vivência do sofrimento surge, então, em acontecimentos deste género como algo profundo 
e marcante nas pessoas. Existe uma experiência histórica dessa vivência, que foi se moldando 
com o tempo, mas que recorrentemente surpreende e violenta os indivíduos sempre que o 
quotidiano sofre rupturas com a ocorrência de acontecimentos nefastos como foi o 22 de 
Março. 
Este universo cosmológico deve ser visto, hoje, na sua intercalação e interpenetração com 
os sistemas de religiosidade e de crenças complementares, mas simultaneamente concorrentes 
entre si. O caso moçambicano, como veremos, possui a particularidade histórica destas 
confluências e pluralidades religiosas estarem sedimentadas secularmente, e marcadas pelas 
cosmologias locais, tão diversas mas que possuem um substrato comum, ou seja pontos de 
intercepção, mas também de diferenciação. Há uma confluência de religiosidades islâmicas, 
protestantes, católicas, proféticas, hinduístas, crenças mais locais e circunscritas 
geograficamente - que não, necessariamente, formas de religiosidade, no sentido alargado do 
termo - e a crescentemente influente oferta pentecostal de que a Igreja Universal do Reino de 
Deus, a Maná, a Igreja Mundial do Poder de Deus, são exemplos mais visíveis pela força da 
sua implantação e pelo recurso aos meios audiovisuais na sua propaganda de evangelização e 
disseminação da palavra da salvação e da prosperidade.  
Esta pluralidade tem, também, implicações nas transformações que os rituais da morte e 
pós-morte vêm sofrendo em Moçambique. Muitas vezes elas se esbatem com os costumes 
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locais e formas de religiosidade seculares (cristã e islâmica). Por exemplo, a celebração da 
missa do «8º Dia» em algumas destas «novas» igrejas não toma lugar, por ser considerada 
desnecessária, ou por entenderem a morte e a ligação entre os mortos e os vivos como algo 
que termina com o acto do enterro. Consequentemente, os processos rituais subsequentes são 
totalmente desvalorizados e amputados. Ora, esta situação vem colidir de forma ríspida com a 
cosmologia local. Contudo, as famílias procuram, sempre, pontos de equilíbrio e de 
intersecção, manipulando cada situação e evitando conflitos extremos e irreconciliáveis. 
Existe um vaivém social local onde ancoram diversos valores e lógicas, produzindo novos 
cenários de reinterpretação do quotidiano sob os alicerces de um substrato sociocultural e 











Método, técnicas e suas implicações 
Abordar a morte num espaço urbano 
Trabalhar sobre a morte e o sofrimento não é tarefa fácil. Nenhuma tarefa de pesquisa é fácil, 
pois claro! Contudo, este é um daqueles temas particularmente difíceis, pela natureza emotiva 
que o acompanha, principalmente no que diz respeito a pesquisa empírica, ou seja, entrar no 
terreno, abordar e conhecer os informantes, encetar as conversas, procurar construir a 
proximidade e ir ganhando a confiança deles. É um tema melindroso, triste, que 
recorrentemente trás à memória acontecimentos e pessoas já desaparecidas. Por várias vezes 
rebusca-se a dor de recordações amargas. Em alguns casos a superação já se encontra feita - 
total ou parcialmente. Voltar a esgravatar sobre isso é tarefa ingrata e incomensuravelmente 
penosa para o pesquisador.  
Contudo, esta é a sua tarefa e exige dele um certo tacto e sensibilidade vigilantes. 
Aconteceu-me isto, ter que lutar e estabelecer mediações entre o pudor pessoal, o respeito e 
sensibilidade face ao resguardo dos informantes e a necessidade de recolher dados para a 
pesquisa. Não existem e não encontrei fórmulas, apenas me guiei pelo tacto e vieram-me à 
tona a importância das palavras do antropólogo Maurice Freedman (1978:12-13) que alertava 
que, «o trabalho de campo, sendo uma arte, só se pode ensinar até certo ponto», cabendo ao 
pesquisador a mestria técnica e principalmente as suas aptidões pessoais de convivência e 
conquista de confiança do seu grupo-alvo, de modo a levar a cabo a sua tarefa. Portanto, o 
trabalho de campo, muitas vezes como se pensa, não exige mais «grandes qualidades 
intelectuais», do que a sensibilidade, a habilidade e a sociabilidade do antropólogo, como 
sugere este autor. 
Os grupos sociais possuem formas específicas de enfrentar a morte e o processo 
subsequente de vivência e incorporação da ausência dos seus. Estabelecem-se actos 
simbólicos e físicos de preservação, reprodução e continuidade sociais que devem ser 
accionadas para que os vivos e os sistemas sociais se possam manter. Algumas linhas de força 
destes mecanismos sociais aparecem aqui neste trabalho, ilustrados a partir dos dados 
recolhidos das conversas que desenvolvi na pesquisa de campo. 




Acrescidos à dificuldade de tratar esta temática, surgem os problemas do meio urbano. A 
vida actual exige dos indivíduos que estejam em permanente correria. Exige um uso e 
racionalização do tempo de cada dia de forma cuidada, não deixando espaço para 
desperdícios. E existe uma noção local de que parar para conceder entrevistas ou algo do 
género é perder tempo, principalmente se não existe algo material como meio de troca. Na 
cidade de Maputo, esta tem sido uma realidade crescente. A estratégia usada neste estudo 
consistiu na marcação de entrevistas nas horas “mortas”, exceptuando casos em que foi 
possível entrevistar funcionários da administração local e mulheres domésticas sem 
actividades fora do contexto físico das suas residências. O número limitado de entrevistas - 
devido à natureza exploratória do trabalho – contribuiu para que a andança entre contactos e 
encontros marcados e desmarcados não colocasse muitos entraves ao andamento da pesquisa 
empírica.  
Ainda em Maputo, a pesquisa documental - outra componente metodológica – passou 
também por dificuldades. Destaco a pouca abertura em alguns órgãos de comunicação para 
aceder aos materiais de arquivo. Quando o mesmo sucede, esses arquivos encontram-se ainda 
em processamento ou em organização através da sua informatização. As bibliotecas 
encontram-se em estado também de reabilitação ou simplesmente não possuem matérias 
actualizados quanto à bibliografia sobre a temática. Como irei procurar discutir mais adiante, 
em Moçambique estudos antropológicos sobre esta temática são difíceis e raríssimos são os 
autores que tratam destes assuntos.  
A entrada no terreno, a observação, os informantes, as entrevistas 
O trabalho de campo foi de curta duração, tendo decorrido entre Julho e Setembro de 2009 
com uma duração de 26 dias entre a observação e a intermitência das entrevistas/conversas 
com os informantes que se dispuseram a delas participar. O primeiro passo foi – sempre 
necessário no contexto moçambicano - contactar com as autoridades locais (municipais e do 
bairro)6, para efeitos de apresentação e formalização do pedido de pesquisa no bairro da 
Malhazine e de outros ao redor. Seguiu-se o encaminhamento ao Círculo do Bairro da 
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 Sublinha-se, contudo, que estas denominações foram recentemente alteradas. Com o intuito de introduzir 
nomenclaturas e toponímia novas e mais de acordo com a “tradição” originária e predominantemente ronga e 
changana de Maputo, o Conselho Municipal desta urbe passou a adoptar nomes locais tais como: KaMaxaquene, 
KaMavota, KaMabukwana, KaChamanculo. O Distrito Municipal nº6 passou a Distrito Municipal 
KaMabukwane. 




Malhazine para outra apresentação, onde me foi indicado um guia de campo com o qual 
percorri o bairro e arredores no decorrer dos dias de trabalho. Ajudou-me a compreensão do 
cenário em estudo o conhecimento que tinha de uma jovem estudante universitária que fora 
minha aluna no início do meu percurso como monitor universitário em 2002. Apresentou-me 
a dois dos quatro jovens com quem falei. Ela também está incluída nesta categoria, uma vez 
que perdeu parentes neste sinistro acidente. 
Foram realizadas entrevistas semi-direccionadas individuais. Estava previsto no projecto 
de pesquisa inicial a realização de entrevistas em grupo, os chamados grupos focais (focal 
groups). Contudo, a disponibilidade dos informantes e questões logísticas e de tempo 
impossibilitaram a sua consumação. As entrevistas dividiram-se entre chefes de família, 
funcionários da administração local, repórteres da imprensa escrita independente e de estações 
de televisão privadas, pastores de confissões religiosas locais (Igreja Metodista Unida, Igreja 
Universal do Reino de Deus), jovens residentes, um xê7, um médico tradicional (nyanga), um 
psicólogo. Muitas outras conversas foram entretanto desenvolvidas em locais públicos como o 
mercado local, nas barracas (bares “informais”) onde passava algumas horas sentado num 
ambiente informal com meu guia e os clientes que por ali passavam. 
Método, técnicas e suas implicações na pesquisa  
Como vimos, uma das preocupações que marcou esta pesquisa no seu aspecto empírico foi a 
legitimidade ou não de invadir a vida das pessoas e questioná-las sobre aspectos tão 
particulares e dolorosos, a sensação permanente de não poder estar a respeitar o seu espaço e a 
sua memória sobre acontecimentos negativamente marcantes.  
Enquadrada num contexto e num acontecimento específico, a problemática desta pesquisa, 
numa primeira fase, centra-se na preocupação de analisar a morte na vertente da dor, da 
ausência e do sofrimento que esta infringe aos vivos, procurando perceber em última instância 
como se vivem e se integram estes sentimentos, e de que modo se reconstrói uma certa rotina 
de vida, em busca da normalidade. Sobre que estruturas sociais e simbólicas estes processos 
                                                           
7
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especialistas têm uma forte influência no contexto das práticas terapêuticas em Moçambique, mais 
concretamente na região norte onde a religião dominante entre as populações é o islamismo. 




assentam, que recursos individuais e colectivos, públicos e privados são mobilizados e 
accionados?  
Procurei questionar os elementos que interagem, as práticas e os significados rituais 
existentes, ou seja, de que modos se manifestam na acção prática das famílias, quando 
confrontadas com a morte violenta de um dos seus. Que agentes sociais interagem, 
determinando os rituais e as cerimónias quanto ao tipo, respectivos conteúdos e suas etapas? 
Até que ponto a configuração de afectos no seio do grupo familiar, a posição socioeconómica 
e o capital simbólico de quem morre enformam os sentimentos e os processos de dor, 
ausência e reintegração na normalidade da vida por parte dos vivos?  
A análise e o confronto bibliográfico de perspectivas que abordam esta temática 
constituíram o primeiro passo na construção do projecto e suportes de análise e reflexão geral, 
e particularmente do sistema simbólico e ideológico do sul de Moçambique. 
Comparativamente e de forma ilustrativa, fez recurso ao restante contexto sociocultural 
moçambicano, porque a cidade de Maputo integra hoje populações oriundas de praticamente 
todas as regiões do país, num quadro de interacção transcultural. A pesquisa documental, com 
recurso a diversas fontes que na altura e posteriormente retrataram os acontecimentos, foi um 
dos elementos fundamentais para a reconstrução histórica e factual.  
A realização de um trabalho de campo constituiu o passo seguinte. O trabalho de campo 
teve - e este aspecto é fundamental - um carácter de curta duração. Os levantamentos aqui 
propostos constituem a base sobre a qual as técnicas e os instrumentos de observação 
assentaram e possibilitaram o contacto com o grupo-alvo, através de uma «estratégia de 
amostragem intencional» (Burguess, 1997:59), debruçada sobre universos de informantes 
previamente considerados como fundamentais. Nesse sentido, esta abordagem foi 
complementada pela «amostragem em bola de neve», tomando os primeiros universos de 
informantes assim constituídos como fonte de informação para a selecção de outros 
informantes.  
Isto surgiu intimamente associado à observação directa, possibilitando o mapeamento, a 
descrição e a posterior publicação desses dados nesta dissertação - previamente pedido o 
consentimento dos informantes, que a consideraram legítima - depois da análise do sentido 
social e individual articulado com as inquirições que norteiam a pesquisa. O trabalho 




exploratório de campo respeitou e seguiu prescrições sociais locais. As informações 
recolhidas avançaram para além dos cânones das prescrições rituais, para realçar a experiência 
da dor, do sofrimento, da superação e da ausência, a vivência dessa experiência, os 
mecanismos da sua incorporação, interiorização, da sua aceitação ou não, da sua superação ou 
não. Espera-se que a através da observação e das entrevistas se possa ter em certa medida 
captado estes elementos.  
Elegeu-se previamente as entrevistas semi-estruturadas, que possibiltaram uma maior 
liberdade aos entrevistados de desenvolverem cada situação colocada. Foi uma forma de 
explorar mais amplamente as questões elaboradas e colocadas, uma vez que estas foram 
abertas. À medida que as entrevistas decorriam, novos dados surgiram e aí foi necessário  
avaliar se as respostas dadas explicavam um determinado fenómeno, apreciando a sua 
pertinência e a partir daí detectar novas pistas de questionamentos. 
As entrevistas não-estruturadas foram realizadas em complemento da observação directa. 
Estas assumiram a forma de conversas informais, enquanto formas privilegiadas de aceder ao 
sentido das práticas sociais. Além disso, constituíram mecanismo fundamental da recolha de 
indícios sobre informantes e informações em outros bairros circunzinhos afectados pela 
tragédia, justificando a opção desta técnica de recolha de dados como sendo de forte 
potencial. 
 A confrontação quotidiana dos dados recolhidos no terreno, a sua síntese, análise e 
avaliação da sua pertinência, a avaliação das lacunas e pontos que eventualmente 
necessitassem de maior aprofundamento constituiu uma actividade sistemática, de modo a 
conferir consistência permanente em todo o processo. Deu-se atenção às particularidades do 
contexto urbano moçambicano, que é caracterizado pela confluência e convivência de 
diversificadas práticas rituais ligadas à morte que se consubstanciam na acção das famílias 
quando confrontadas com esta situação. Este universo de crenças e práticas reporta para a 
diversidade religiosa, de hábitos e de costumes culturais/geográficos (tradições locais) para 
além de opções pessoais/familiares derivadas de variadas vivências que atravessam e 
enformam os actores sociais. Tal diversidade determina tanto os agentes sociais que se 
envolvem nos rituais de morte (preparação do corpo, cerimónias fúnebres, limpeza ritual, luto, 
dor e reintegração na normalidade), quanto a forma como o fazem. Delas damos conta mais a 
frente. 




Quanto à amostra e aos informantes, deve-se aqui referenciar que as entrevistas e 
conversas levadas a cabo dizem respeito a indivíduos adultos e nunca a crianças que perderam 
parentes, amigos e vizinhos. Algumas delas ficaram mesmo órfãs, quer na condição de 
orfandade paternal, quer maternal ou de ambos. Este aspecto só por si justificava uma 
pesquisa separada, diferente nos seus propósitos e até nas metodologias de trabalho, devido, 
sobretudo, a especificidade do grupo-alvo (crianças ou menores) e a natureza dos conteúdos a 
serem tratados.     
Mesmo incidindo sobre as famílias afectadas, o trabalho deu também enfoque à 
intervenção (enquanto informantes privilegiados) de especialistas como curandeiros (médicos 
tradicionais), religiosos e psicólogos clínicos que, através das suas especialidades, acções e 
práticas tomaram directa e indirectamente parte do processo que se seguiu ao acidente - para 
além de dirigentes políticos locais que em alguns casos fizeram parte do coro de crítica social 
posterior, procurando dar a atenção devida aos vários agentes e instituições que intervieram.  
Em suma, sendo um trabalho de âmbito exploratório as limitações e lacunas são inúmeras. 
Primeiro pelo tempo de presença no terreno; segundo pela limitação da sua abrangência em 
termos de informantes abordados; terceiro pelo facto de ser uma pesquisa exploratória que 
não tem necessariamente um carácter extensivo e intensivo. Este último facto explica, aliás os 
anteriores. Estes aspectos influenciam os resultados aqui apresentados, sem retirar a sua 
fiabilidade, pertinência e coerência desejáveis numa pesquisa social.  
É nesta ordem de ideias que esta dissertação parte do pressuposto geral segundo o qual os 
acontecimentos de 22 Março de 2007 ilustram não só uma relação histórica com a morte 
alicerçada muitas vezes na violência e traumas que a acompanham, bem como demonstram 
aspectos variados dos ritos mortuários e fúnebres e mecanismos sociais de reintegração na 
normalidade, possibilitando a partir destes eixos proceder a análises e interpretações mais 
gerais do contexto moçambicano estabelecendo pontes com outros contextos etnográficos, 
tornando possível a compreensibilidade das atitudes e comportamentos face à morte destes 
indivíduos. Simultaneamente, abre possibilidades heurísticas para uma reflexão mais geral 
sobre a problemática da morte e as suas consequências sociais em Moçambique, a partir da 
importância do estudo de "acontecimentos traumáticos" (marcados pela violência e pelo 
sofrimento) nas sociedades de hoje. 





Morte, rituais, luto e sofrimento  
Algumas abordagens antropológicas da morte e dos rituais  
Um aspecto transversal às abordagens sobre a morte assenta na aceitação do valor primordial 
da morte não só enquanto um fenómeno natural, mas sobretudo enquanto produto de uma 
moldagem e de um aperfeiçoamento cultural. A morte é analisada como um campo social 
pejado de rituais e simbolismos relativamente ao acontecimento em si, aos mortos, aos 
procedimentos posteriores à morte e às crenças escatológicas - mesmo que estes aspectos 
apresentem variâncias e diferenciações de um lugar para o outro - preocupam os estudiosos, 
sempre no intuito de encontrar, comparativamente, intersecções e pontes de compreensão.  
Se Philippe Ariès (1975; 1988) concentra suas preocupações de historiador na amálgama 
do retrato histórico, através do desfile das atitudes, práticas e representações da morte ao 
longo de mil anos de história no ocidente, Edgar Morin (1988), por sua vez, avança no sentido 
de encontrar formulações mais gerais, mas não simplistas, sobre a relação do homem e a 
morte. O seu estatuto de “marginal” e de “híbrido”, ou seja, de não se ancorar a nenhuma 
disciplina social, permite-lhe proceder a um vaivém conceptual e analítico matizado naquilo 
que o próprio classificou de pensamento complexo ou paradigma da complexidade, articulado 
entre saberes biológicos, fisiológicos, sociais, culturais. Disto deriva a constituição de uma 
«bioantropologia» enquanto método e postura teórica no estudo da morte. 
Contudo, ambos parecem pecar pela excessiva - e de algum modo exclusiva - atenção 
(nitidamente em Ariès) dada ao contexto ocidental, mais exactamente à Europa. A ambição 
totalizante das suas obras faz com que especificidades etnográficas mereçam menor destaque, 
surgindo somente enquanto exemplos breves de algum argumento ou situação por clarificar. 
Fora este apontamento crítico, o mérito e a importância dos seus estudos são inegáveis e 
incontornáveis nas ciências sociais. As preocupações etnográficas, mais contextuais, emergem 
nas pesquisas de outros autores de que dou conta neste capítulo.   
É consensual que a tradição durkheimiana, principalmente pelas mãos de Robert Hertz 
(1970), marcou indelevelmente os estudos sobre a morte, influenciando até à actualidade 
gerações de antropólogos e de pesquisadores sociais. Nesta ordem de ideias, começo com um 




breve enquadramento histórico, sempre necessário. Num texto sucinto, mas bastante 
elucidativo, o antropólogo João de Pina Cabral (1984) traça um percurso dos estudos sobre a 
morte na antropologia. Iniciando na segunda metade século XIX, resumidamente, situa-nos 
entre o pioneirismo dos trabalhos de J.J. Banchoffen e James Frazer, tendo particularmente 
Frazer abordado esta temática a partir da «teoria tayloriana que mantinha que era por meio da 
contemplação da morte e de estados semelhantes (sono, sonho e desmaio) que os nossos 
antepassados tinham originado a concepção da alma, na base da qual se viria a desenvolver a 
religião». O século XX é marcado pelo surgimento e influência do funcionalismo e do 
estrutural funcionalismo, particularmente de Malinowski e Radcliffe-Brown, onde as 
concepções evolucionistas de Frazer e outros entram em desuso, dando lugar a estudos onde 
«A preocupação com a natureza simbólica dos rituais dá lugar a uma procura da função social 
dos rituais funerários como processos de restabelecimento da ordem social, posta em perigo 
pela ocorrência da morte». (Pina Cabral, 1984:349-350).  
Se bem que a preocupação com a morte estivesse presente, ela manteve um carácter algo 
“marginal”, não sendo de estranhar que Edgar Morin (1988:13), inicialmente preocupado, 
advogasse que:  
As ciências do homem negligenciaram sempre a morte. Contentam-se em reconhecer o 
homem pelo utensílio (Homo faber), pelo cérebro (Homo sapiens) e pela linguagem (Homo 
loquax). Contudo, a espécie humana é a única para a qual a morte está presente durante a vida, 
a única que faz acompanhar a morte de ritos fúnebres, a única que crê na sobrevivência ou no 
renascimento dos mortos. 
Nesta ordem de ideias, satisfaz a este autor a ideia do ressurgimento em França na década 
de 1970 de estudos aprofundados sobre a morte, referindo, por exemplo, o célebre caso de 
Philippe Ariès. Morin, vê este ressurgimento como um acontecimento importante porque 
coloca a questão da morte no devido patamar no âmbito das ciências humanas, uma vez que a 
morte têm uma influência central na vida dos indivíduos e das sociedades.  
Argumentando no mesmo sentido, porém com um reparo mais direccionado, Hermínio 
Martins (1985) advoga também o esquecimento a que o estudo da morte foi votado nas 
ciências sociais, particularmente na Grã-Bretanha. Para este autor se nos Estados Unidos da 
América e na França teria renascido alguma preocupação nesse sentido, principalmente a 
partir das décadas de 50 e 60 do século passado, na Inglaterra essa preocupação parece ter 




sido esquecida ou pelo menos, pelas características da sociologia britânica, ela não fora tida 
em conta. Situação contrária – até certo ponto – verificava-se na França e nos Estados Unidos: 
Este facto contrasta com a sociologia americana que mesmo na sua época conservadora e 
complacente produziu as primeiras etnografias da morte contemporânea em hospitais e os 
primeiros debates sobre a natureza e a importância das atitudes contemporâneas perante a 
morte como índice da qualidade da civilização americana. Dir-se-ia, então, que no campo da 
morte não há qualquer discórdia entre a sociologia e a sociedade britânicas, embora a crítica 
de outras instituições – sexo e família, ideologia e ciência institucional, classe, poder, status e 
práticas linguísticas – tenha sido consistente, aguda e amplamente documentada e 
profusamente argumentada (id., ibid.:13).  
Anómala e estranha parece ser também a posição de autores africanos face à esta temática, 
uma vez que a morte (e o sofrimento) merecem menção enquanto veículos ou pontos de 
partida para se falar da fome, da malnutrição, das doenças endémicas e epidémicas, das 
guerras civis e genocídios. Constituem mais um assunto político no sentido restrito do termo, 
e menos ou quase nunca objecto de análise sob o ponto de vista ritual, simbólico, das atitudes, 
comportamentos e práticas. E simultaneamente é sempre motivo para reivindicações e chamar 
para África os apoios e os financiamentos internacionais, em nome da ajuda e da 
solidariedade, nos chamados processos de luta contra o subdesenvolvimento, cada vez mais 
questionáveis, sobretudo devido à sua duvidosa eficácia. Há de certa forma uma espécie de 
manipulação e até instrumentalização do sofrimento dos povos africanos com recurso à 
mediatização e à história, como afirma Kleinmann (1997). Entretanto, pode-se aferir – 
voltando a Martins - que questões históricas e sociais, aspectos e características teóricas e 
metodológicas específicas, explicam estes posicionamentos face ao estudo da morte nestas 
três tradições académicas (britânica, francesa e americana).   
Como vimos, para Morin, é através do recurso àquilo que ele mesmo chamou de 
pensamento ou paradigma complexo e de um certo “hibridismo” e “marginalidade”, como a si 
próprio se concebe, que nas suas reflexões nos oferece um panorama da morte que cruza dois 
campos ou planos: o biológico e o social (ou cultural). Para este autor a morte é de todos os 
fenómenos humanos aquele que mais imprime a sua marca sobre os homens determinando 
suas atitudes e comportamentos. A morte é, por sua natureza, o plano da vivência da 
humanidade que mais confere sentido a muitas das acções e práticas que as sociedades e os 
indivíduos desenvolvem: 




A morte situa-se exactamente na charneira bioantropológica. É a característica mais humana, 
mais cultural, do anthropos. Mas se, nas suas atitudes e crenças perante a morte, o homem se 
distingue mais nitidamente de outros seres vivos, é ai mesmo que ele exprime o que a vida tem 
de mais fundamental. Não tanto o querer viver, o que é um pleonasmo, mas o próprio sistema 
do viver. Com efeito, os dois mitos fundamentais, a morte-ressurreição e o «duplo», são 
transmutações, projecções fantasmáticas e noológicas das estruturas da reprodução, isto é, das 
duas formas pelas quais a vida sobrevive e renasce: a duplicação e a fecundação (id., ibid.: 16-
17).  
Este é um argumento bastante forte. Ilustra toda uma forma de estruturar e fundamentar a 
análise sobre a morte. Vinca, simultaneamente, uma certa forma muito particular do autor se 
situar entre os cientistas sociais actuais, ao mesmo tempo que se manifesta a aceitação e 
demonstração da questão da regeneração da vida através da morte - tema este que Bloch, 
Parry e outros autores desenvolvem em “Death and the regeneration of life” (1999[1982]) e 
que atravessa de forma esmagadora o debate sobre a morte. Para Morin, esta regeneração 
passa muitas vezes pela recusa da morte e pelas tentativas de vencê-la a partir da relação 
morte-ressurreição, a imortalidade e o duplo.  
Destacando-se pela obra espantosa e uma carreira que o próprio afirma ter consagrado 
grandemente aos temas da morte, o historiador francês Philippe Ariès ao longo de cerca de 
três décadas pesquisou intensamente sobre a morte, procurando abarcar através de um retrato 
histórico profundo um milénio da história da humanidade na sua relação com a morte. O 
resultado deste gigantesco empreendimento encontra-se nos dois volumes de “O homem 
perante a morte” (1988 [1977]). E antes, em 1975, o historiador publicara uma espécie de 
livro introdutório sob o título de “Essais sur l`histoire de la mort”, no qual o autor afirma 
tratar-se de uma «História de um livro que nunca acaba», e que a saga da sua escrita se 
prolongou até a saída dos dois volumes já referenciados.  
Pegando nas palavras do próprio Ariès, de facto, a sua obra possui um carácter amplo e 
com pretensões ambiciosas quer na questão temporal que a mesma abarca, quer na profusão e 
diversidade de temas e subtemas tratados pelo autor. A riqueza dos detalhes, o recurso a 
fontes primárias pejadas de pormenores, o rigor da reflexão e da escrita, tornam esta obra 
difícil de apreender em termos resumidos, exigindo o regresso permanente a ela para nos 
socorrermos nas nossas análises. Ariès a dado passo esboça diferenciações em termos de 
atitudes perante a morte ao longo do período que o seu trabalho abarca. Divide em dois 




momentos, um mais tradicional e outro derivado das mudanças que aconteceram de forma 
rápida no século XX. Afirma que no início desse século, concretamente «até a guerra de 1914, 
todo Ocidente de cultura latina, católica ou protestante, a morte de um homem modificava 
solenemente o espaço e o tempo de um grupo social que podia estender-se à comunidade toda, 
por exemplo à aldeia» (Ariès, 1988, vol. II:309). Nessas ocorrências seguia-se um conjunto de 
sinais exteriores e rituais no seio da família, mas que tinham um carácter público, desde o acto 
de preparar e velar o corpo, às orações, às visitas, às missas, ao cortejo fúnebre, ao enterro, ao 
regresso à casa e continuação dos actos fúnebres até que paulatinamente as visitas, as missas e 
as idas ao cemitério se iam desvanecendo e colectivamente a família e o círculo mais restrito 
das relações retornava à normalidade. Isto sucedia nestes moldes porque havia uma atitude 
perante a morte que enformava a sociedade em que: 
[…] a morte de cada um era um acontecimento público que comovia, nos dois sentidos da 
palavra, etimológico e derivado, toda a sociedade: não era apenas um indivíduo que 
desaparecia, mas a sociedade que era atingida e era preciso cicatrizar.  
Todas as mudanças que modificaram as atitudes perante a morte durante um milénio não 
alteraram essa imagem fundamental, nem a relação permanente entre a morte e a sociedade: a 
morte sempre foi um facto social e público. Ainda o é hoje em amplas regiões do Ocidente 
latino, e não é seguro que este modelo tradicional esteja condenado a desaparecer» (id., ibid.: 
309-310). 
Ora, as transformações a vários níveis e sectores que o século XX trouxe, perturbaram em 
grande parte estas representações e práticas - se bem que, como demonstra o autor, elas ainda 
continuam a existir em diversas regiões. Estas transformações do século XX tomaram lugar 
na política, na economia, na indústria, nos sistemas produtivos e no trabalho, na distribuição 
espacial e geográfica das populações e das nações. Mas sobretudo elas operaram ao nível das 
mentalidades e das culturas, tecendo novas identidades sociais e formas de posicionamento no 
mundo, provocando alterações nas representações, costumes e práticas dos agrupamentos 
sociais. Com a morte sucedeu o mesmo e novas formas de morte tiveram aí o seu advento: 
[…] a sociedade expulsou a morte, excepto a dos homens de Estado. Nada avisa já a cidade 
que se passou qualquer coisa: o antigo carro mortuário negro e prateado tornou-se uma banal 
limusina cinzenta, imperceptível na vaga da circulação. A sociedade deixa de fazer pausas: o 
desaparecimento de um indivíduo já não afecta a sua continuidade. Tudo se passa na cidade 
como se já ninguém morresse (id., ibid.: 310). 




O segundo aspecto levantado por Ariès diz respeito às mudanças ao longo de um milénio, 
quando comparadas com as mudanças operadas num só século, o XX. Ao longo de um 
milénio, houve mudanças em relação a morte, mas foram basicamente muito lentas através 
dos séculos. No século XX isto aconteceu de forma verdadeiramente alucinante: «verificou-se 
ou parece ter-se verificado, numa geração, uma mudança completa de costumes». Mas, 
paradoxalmente, terá tido um efeito ricochete, porque adianta o autor: «expulsa da sociedade, 
a morte regressa pela janela, regressa tão depressa como desapareceu» (idem). Esta convicção 
parece, como vimos, estar também presente em Morin.   
O lugar que a morte ocupa e as representações que induz justifica múltiplas abordagens 
tanto nas ciências sociais em geral quanto na antropologia. Emile Durkheim, dedicou o seu 
célebre “O suicídio” (2007 [1897]) ao estudo e análise da morte sob um dos seus prismas 
mais polémicos, suscitador das mais diversas interrogações – e até extremismos – morais, 
éticos e religiosos, pelo facto de indivíduos optarem, em determinadas circunstâncias, por 
acabarem com a sua própria vida. Analítica e metodologicamente revolucionário, Durkheim, 
afasta-se das explicações anteriores sobre o suicídio, propondo-nos uma reflexão sociológica 
em termos comparativos, assente nos contextos sociais, económicos, ideológicos e religiosos 
em que o fenómeno ocorre na Europa Ocidental, estabelecendo campos comparativos entre 
católicos e protestantes. 
Se em termos retrospectivos Durkheim pode ser considerado como o fundador da moderna 
antropologia da religião, inaugurando uma das mais influentes correntes de pensamento, 
pode-se tomar Robert Hertz - um dos seus colaboradores e seguidores - como o mais 
importante precursor de uma antropologia ou sociologia da morte. Hertz (1970) mostra-nos a 
experiência dolorosa, intensa e marcante que a morte representa para o colectivo, para as 
pessoas mais próximas, debruçando-se sobre a questão da “perda” para os vivos e de como 
esta perda é encarada e assumida. Os aspectos de ordem psicológica para o colectivo tomam 
em Hertz um papel substancial a partir da importância que atribui às emoções. 
Simultaneamente, a dimensão social e colectiva da morte toma aqui relevo, através da 
manifestação colectiva dos rituais, comportamentos e prescrições colectivas face à morte e ao 
morto. 
A morte deixa de ser um lugar privado e um mundo envolto em mistérios para ganhar um 
estatuto de objecto sociológico onde a relevância central são as representações, as práticas e 




as emoções colectivas que ela fomenta e a partir de cada contexto onde toma lugar. Esta 
fundamentação de Hertz terá uma influência decisiva no desenvolvimento futuro daquilo a 
que poderemos chamar de uma sociologia ou antropologia da morte. 
O trabalho de fundo organizado por Maurice Bloch e Jonathan Parry (1999 [1982]), 
alicerçado e partindo da tradição fundada por Hertz, propõe-nos uma visão complexa sobre o 
fenómeno da morte. Não somente se concentra nos aspectos ligados aos rituais mortuários, 
como procura evidenciar a questão da construção colectiva das emoções e das representações 
sobre a morte de que falava Hertz. Um dos pontos fulcrais nesta obra é a questão “qualitativa” 
da morte, ou seja, do tipo de morte: “boa” ou “má”, que em última instância funcionam como 
aspectos interligados, na medida em que uma funciona como contra-parte da outra. Assim, a 
identificação social de uma “má” morte possibilita a construção social da “boa” morte, a partir 
da qual a regeneração da vida se torna possível.  
Esta questão da “boa” e da “má” morte toma elevada importância na medida que ela 
atravessa quase todas as representações sociais sobre a morte em diversos contextos 
socioculturais. E simultaneamente permeia parte das análises sobre este tema. Margarida 
Fernandes (2004), num trabalho sobre os cabo-verdianos e morte, ilustra a partir da análise da 
literatura de ficção as atitudes, representações e rituais da morte entre este povo insular. 
Partindo da originalidade metodológica que a autora recorre através do uso da literatura 
escrita (e não só oral) como «documento etnográfico», sugere-nos antes de mais que a morte é 
entendida como algo traiçoeiro, uma vez que ela não avisa, é repentina e quase sempre 
inesperada. Assim:  
«uma “boa morte” ocorre na velhice, e é natural, morte morrida […] Por oposição, a má morte 
tem lugar “antes de tempo”, em situações de calamidade, em acidentes, na juventude ou 
provocada, a morte matada […] A “boa morte” é preparada com antecedência pelo próprio 
indivíduo que, ao chegar a uma idade relativamente avançada, começa a fazer os preparativos: 
escolhe a mortalha, que mantém sempre pronta a ser utilizada; vai dando indicações a pessoas 
de família ou a amigos sobre a forma como gostaria que os rituais fúnebres decorressem, sobre 
o local onde gostaria de ser sepultado, etc.» (Fernandes, 2004:55-56). 
A morte assume, como Hertz, Bloch e Parry já o tinham demonstrado, um carácter colectivo e 
social, uma vez que os rituais e práticas a ela subjacentes são preparados e executados com a 
participação e intervenção aos vários níveis pelas pessoas próximas que faziam parte do 




círculo de convívio do defunto, quer parentes (próximos ou distantes geograficamente), quer 
amigos e vizinhos. Regista-se um plano da socialidade sustentada nestes e em outros 
momentos da vida na solidariedade e entreajuda, seja espiritual, seja ela material. Estes 
aspectos recordam-nos a noção da «morte tradicional» na asserção de Ariès8. 
Num trabalho desenvolvido no noroeste português, João de Pina Cabral (1985), traz-nos 
uma reflexão ilustrativa dos cultos e significações da morte para estas comunidades rurais do 
Alto Minho. Segundo o autor, podem identificar-se três tipos de cultos aos mortos: o culto das 
almas do purgatório, o culto dos corpos incorruptos e o culto dos jejuadores. Estes cultos 
imbricam-se na relação entre a vida e a morte, sendo a morte vista nas suas dimensões física e 
a espiritual, perpassando o universo das práticas religiosas cristãs locais, intimamente 
associadas – no caso da morte – com o papel das almas e dos santos, através da mediação que 
estes agentes fazem entre a vida e a morte, entendida «no quadro mais vasto da mediação vida 
e morte na teologia cristã» (Cabral, 1985:87).  
Salienta ainda o autor uma certa ambiguidade nestes cultos, sublinhando o papel que os 
mesmos desempenham a partir da significação que a morte possui para a comunidade, 
principalmente no que se refere à morte má9. Pelo facto de ser um fenómeno social (e não só 
físico), a morte não deve ser entendida como o fim, pois, ela «constitui um processo e não um 
acontecimento que tem lugar no momento da morte física» (id.,ibid.,:69), existindo para este 
facto um conjunto de cultos e rituais associados que ao longo do tempo se vão processando 
para sua consumação social. Estes rituais «têm duas funções simbólicas: ao afastarem a alma, 
as pessoas não só se protegem da sua má influência, mas também a ajudam a encaminhar-se 
para a Salvação. O perigo da alma não partir e de ficar na terra sob a forma de alma penada é 
particularmente sentido se o morto sofreu uma morte violenta, sobretudo se foi assassinado» 
(id.,ibid.:70)10. Como veremos, estas asserções simbólicas encontram-se também presentes no 
sul de Moçambique. 
Por seu lado, quando estuda as noções de pessoa, Marc Augé (2000) sustenta que «A 
natureza e a cultura, o individual e o social referem-se sempre a uma ordem já dada e que 
inclui os acasos da vida individual nos constrangimentos da ordem social e estes na 
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necessidade duma ordem natural» (Augé, 2000:7). Cada contexto sociocultural ilustra a noção 
de pessoa como uma construção social, e nela está presente a ideia da morte e da vida, de um 
corpo material (físico) e uma entidade espiritual que o constituem. Assim, ao abordar-se a 
noção de pessoa, deve estabelecer-se uma diferenciação entre esta noção espiritual de 
indivíduo na sua dimensão essencialmente biológica. Os contextos culturais determinam, 
fixam os limites e as concepções que norteiam estas noções, ou seja, esta assume contornos 
culturais e simbólicos muito particulares. Radcliffe-Brown (1989:283-289), por exemplo, 
sublinhou de forma muito clara que a estrutura social possui componentes que são as pessoas, 
mas pessoas entendidas no seu plano social e não no sentido biológico. Essas mesmas pessoas 
ocupam posições nessa estrutura social, desempenhando determinadas funções de acordo com 
os vários posicionamentos dentro dessa estrutura. A partir deste pressuposto, pode assumir-se 
que uma pessoa detém uma determinada colocação e importância no quadro do seu sistema 
social, que é determinada pelo conjunto dos valores culturais que enformam esse sistema e 
concomitantemente, as noções de pessoa – seja no plano dos vivos seja no plano dos mortos. 
A morte é, em suma, assumida não como algo estranho, distante e alheio aos vivos, às 
famílias e às comunidades, mas antes como uma parte integrante desse mosaico simbólico e 
cosmológico. 
Assim, a vida é assumida como sendo um ciclo e, desse ponto de vista, constituída por 
etapas que nos remetem para a constatação de que a morte representa uma dessas etapas da 
vida. A reflexão social coloca como umas das suas premissas incontornáveis olharmos para 
estas etapas como sendo estágios, onde existem e incidem sobre os mesmos todo um conjunto 
de representações e expectativas, e que para a sua entrada ou transição existe um conjunto de 
práticas e conteúdos que se devem cumprir. É justamente a isto que Van Gennep (1978), 
celebremente, chamou de “ritos de passagem”, consubstanciados em três fases: separação, 
margem e agregação11.   
Todas as sociedades possuem mecanismos de lidar com a morte, em que se encontram 
expressos o enigma, o medo e a aleatoriedade que a acompanha. Os sistemas culturais 
procuram dar conta do fenómeno da morte recorrendo de uma amálgama de elementos de 
índole simbólica e ritual, que funcionam de modo a explicar o seu sentido e finalidade. Estas 
premissas relacionam sistematicamente os dois lados da medalha: a vida e a morte, conferindo 
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sentido a uma a partir da outra e vice-versa. De facto não se pode analisar a morte sem que 
seja entendida pelos grupos sociais como «não apenas o momento único e irrepetível do fim 
biológico de cada ser humano, mas um processo que inicia com o nascimento e vai depois 
condicionar e polarizar as vivências e os comportamentos dos homens em sociedade» 
(Machado, 1998:8). Assim, a morte faz parte da vida dos homens e é um dos pontos centrais a 
partir do qual se estrutura a sua visão de mundo.    
Os antropólogos, como lhes é peculiar, valorizam nas suas pesquisas as representações e 
percepções sobre a morte, os aspectos rituais a ela ligados, o jogo social de viver e enfrentar a 
morte e o universo dos fenómenos inerentes à questão dos espíritos, o lugar e o estatuto das 
almas e dos antepassados. Tratam da questão do luto, do repertório de conteúdos religiosos e 
de crenças associadas, para além das noções de perigo e incerteza. Pais de Brito (1991:39-45), 
por exemplo, constrói uma sequência cronológica dos rituais da morte, destacando o tipo de 
morte, a categoria de quem morre, os sinais e os gestos inerentes que reflectem, comunicam e 
organizam uma determinada morte. O luto é central nesta questão e um dos aspectos basilares 
que a presente pesquisa se propõe analisar. É o período pós-morte onde o grupo familiar 
afectado pela morte de um dos seus deverá passar por um conjunto de regras e condutas de 
vida, sempre contextualmente definidas e prescritas. Este autor ilustra que a indumentária de 
cor preta, a ausência de elementos de adornos e de exuberância, quer corporal quer das casas, 
e a postura comportamental são salientes. Isto tanto pelo lado dos abrangidos pelo luto, como 
pelo lado das pessoas que têm conhecimento das suas razões; espera-se uma determinada 
postura de respeito e comiseração para com os enlutados. A esse respeito não será, aliás, 
irrelevante tomar em conta a sugestão de Edmund Leach (1992 [1976]), quando este salienta 
que em grande parte das sociedades, as cores utilizadas nos rituais de casamento e de luto são 
consideradas opostas entre si.  
Esta etapa possui o seu carácter perigoso e, neste sentido, os parentes e a comunidade 
procuram cumprir com as prescrições, pois deve-se, entretanto, contornar através destes 
mecanismos sociais o aleatório, introduzindo a noção de controlo ou domesticação dos 
perigos e das ameaças daí decorrentes, isto na asserção proposta por Granjo12. Neste quadro, 
                                                           
12De que o perigo poder ser entendido como «qualquer potencial ameaça à integridade das pessoas, dos seres ou 
das coisas, de ruptura da ordem considerada normal através da irrupção de um acontecimento que a subverta e 
cause danos. Um perigo poderá existir sem nunca se materializar em perda ou num acidente, ou pode fazê-lo a 




A morte individual não é o fim do processo, mas um dos seus momentos centrais: é necessário 
que o morto siga para o seu mundo para que os vivos, ou melhor, os sobreviventes, 
reconquistem a paz. Na vida das sociedades, lutar contra a morte significa levá-la a bom 
termo. Assim, como não se nasce e se vive de qualquer maneira, também para morrer existem 
regras e é mister cumpri-las a preceito – morrer assassinado, de forma súbita ou violenta, é 
desrespeitar a sociedade, que só com muito esforço repara a falha social de uma morte 
antecipada, de uma morte má. Por isso, o modo como cada grupo humano lida com a morte 
traduz ou revela a sua maneira de ser, a sua forma de encarar o devir, o seu universo 
simbólico, a sua cultura (Machado, 1999:8-9). 
Em Moçambique, estudos antropológicos sobre esta temática são raríssimos. Várias 
referências surgem em algumas obras, quando tratam de caracterizar e enquadrar em termos 
de hábitos e costumes os povos e respectivos contextos socioculturais. Privilegiam-se, 
sobretudo, aspectos ligados aos rituais fúnebres e de luto, tendo como pano de fundo a morte 
e a sucessão de chefes tradicionais. A célebre obra sobre os bantu do missionário Henri Junod 
(1917; 1996) é de facto uma dessas raríssimas excepções, a par do trabalho de Jorge Dias e 
Margot Dias (1966) sobre os macondes de Moçambique, revisitados décadas depois por 
Henry West (2005). Simultaneamente, os trabalhos de Alcinda Honwana (2002) e de Paulo 
Granjo (2007a) relativos à possessão por espíritos, rituais de limpeza e reintegração social 
pós-guerra no sul de Moçambique apontam algumas luzes em torno desta temática como 
vimos no primeiro capítulo.  
Paralelamente, raríssima excepção deve ser a obra de Rafael da Conceição (2007) em torno 
da morte, da ausência e do abandono. O tom central, contudo, é uma reflexão muito pessoal e 
em grande medida “filosófica” que o autor faz em torno da sua vida pessoal e das pessoas que 
o marcaram na vida e que vão desaparecendo. É um desfile de figuras importantes, mas 
também de pessoas anónimas e de um rol de acontecimentos que o mesmo considera centrais. 
É uma reflexão que se pode dizer íntima da sua própria relação com a morte. É um 
testemunho pungente da vida do antropólogo e dos professores que conheceu e com os quais 
privou (p.ex. Meillassoux, Geffray, entre outros ainda vivos: Copans, Balandier). E é um 
testemunho do homem votado ao abandono e à frustração de ter que viver longe dos seus 
filhos. 
                                                                                                                                                                                     
qualquer instante, sendo uma das suas características essenciais a imprevisibilidade e a presença constante da 
ameaça; em suma, a incerteza e a aleatoriedade que o rodeia», (Granjo, 200: 178). 




Os trabalhos desenvolvidos por Victor Igreja e Béatrice Lambranca (2008; 2009) na região 
central de Moçambique sobre possessão por espíritos, por um lado, e sobre transformações 
nas formas de religiosidade cristã no mesmo contexto pós-guerra civil, por outro lado, 
enquadram-se nesta linha temática. Estes autores introduzem a questão das relações de 
género, ou seja, os papéis e performances femininas e masculinas na possessão por espíritos 
gamba surgidos no período pós-guerra e analisam numa outra vertente através do ponto de 
vista do género as transformações religiosas que vão ocorrendo, estabelecendo pontes com a 
questão das tradições locais, numa articulação complexa13. A questão do género é, aliás, um 
elemento diferenciador com os estudos de Granjo e de Honwana. 
Contudo, uma linha comum entre estes autores é o facto de abordarem a morte e os mortos 
como fazendo parte de um mesmo universo dos vivos e da sua vida. A vida e a morte não se 
encontram de todo separadas, surgem, sim, como dois planos de uma mesma realidade, 
embora de dimensões diferenciadas e com poderes de intervenção social e espiritual também 
diferentes. A vida é o plano das coisas e dos fenómenos do quotidiano, que em maior ou em 
menor grau se podem controlar e manipular por parte dos vivos. A morte, contudo, é o plano 
do mistério e do medo, do temor que exige dos vivos as devidas cautelas na sua relação com a 
mesma e com os actores que nela intervém: entidades espirituais de antepassados, de 
feiticeiros, espíritos errantes, espíritos que ainda não mereceram o “necessário” repouso entre 
outros. Enfim, espíritos benignos e malignos, protectores ou destruidores. Este plano intervém 
no quotidiano da vida das pessoas, determinando ou modelando a sua visão de vida, as suas 
formas de pensar e de agir.     
Nas suas exaustivas descrições etnográficas, realizadas a partir do seu longo contacto com 
as comunidades tsongas do sul de Moçambique em finais do século XIX e princípios do 
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 Esta articulação problemática entre as formas de religiosidade cristã e as práticas tradicionais locais revela-se 
como um dos aspectos de valor heurístico muito forte para analisar os contextos da religiosidade e das crenças 
em Moçambique. Estas tradições, no caso particular, mas não exclusivo, do centro de Moçambique, têm vindo a 
sofrer profundas transformações e esbatem-se na confluência de novas propostas religiosas como é o caso das 
igrejas de carácter pentecostal que têm invadido o contexto moçambicano de uma forma geral. A Igreja 
Universal do Reino de Deus, a Maná, a Igreja Mundial do Poder de Deus, são alguns dos exemplos. Para uma 
visão de parte destas transformações veja: José Teixeira, Danúbio Lihahe, Alexandre Mate e Johane Zonjo. 
2008. Tradições e Práticas Culturais em Manica e Sofala - Sua Influência nos Direitos da Criança (Relatório de 
Pesquisa) Maputo: Departamento de Arqueologia e Antropologia/ Universidade Eduardo Mondlane. 
 




século XX, Junod (1917; 1996) demonstra a centralidade que a morte possui para aquele 
povo. Mesmo abordando a morte sob o ponto de vista dos processos de transição de poder 
político e sucessão nas funções jurídico-políticas dos chefes tradicionais (ou hereditários), 
este autor não perde de vista a riqueza de rituais e das crenças existentes e culturalmente 
acreditadas e reproduzidas por estas mesmas comunidades. Se a análise escasseia devido à 
profusão da descrição etnográfica, não deixa de ser mérito de Junod o facto de nos elucidar 
acerca dos processos rituais da morte, quer perante a sua aproximação, quer com a perda e os 
processos fúnebres, quer durante o período de luto e de incorporação da ausência – mesmo 
que este último aspecto não jogue um papel preponderante nas suas descrições. Esta linha de 
trabalho inaugurada por Junod teve a sua continuidade por volta dos anos setenta e oitenta do 
século passado através do trabalho de José Fialho Feliciano (1998), retomando questões 
similares e no mesmo contexto geográfico, agora marcado por outras dinâmicas e com 
incidência esmagadoramente económica.  
De uma forma menos incisiva, mas sempre descritiva como Junod, Dias (1966:278-281) 
concentra-se sobretudo nas narrativas da morte entre os macondes do extremo norte de 
Moçambique. Isto tem uma razão de ser. Ao invés de recorrer a descrição intensa do 
fenómeno, Dias prefere abordá-la a partir de um conjunto mínimo de versos de canções 
tradicionais locais, onde os macondes procuram realçar os seus sentimentos e emoções de 
perda face aos seus entes queridos e o papel da morte na definição da separação entre dois 
universos, onde sobretudo se registam referências a um mundo separado do mundo terreno, 
dos humanos. Neste mundo, segundo o universo cosmológico local, entram em acção actores 
sociais dotados de enormes poderes sobrenaturais e que intervém no plano da vida dos vivos.    
Quadro décadas depois de Jorge Dias, Harry West (2005) trabalhou bastante em torno dos 
macondes do norte de Moçambique. Em West, encontramos a questão da morte associada a 
um mundo do medo e do temor, mas centrado nas práticas de feitiçaria e nas suas 
manifestações discursivas por parte das populações. Discute em torno das funções e 
representações sociais da feitiçaria ao longo de períodos históricos de Moçambique e da sua 
confrontação com os poderes políticos, económicos e ideológicos que acompanharam e 
sustentaram esses períodos. Contudo, a recente guerra civil é o pano de fundo da sua pesquisa, 
não dando grande importância a morte enquanto objecto em si mesmo.    




O exercício desenvolvido neste capítulo - denso - demonstra a transversalidade dos rituais 
na morte e pós-morte. Como em quase todas situações relevantes da vida social, os homens 
ritualizam os seus actos e práticas. Trata-se de imprimir uma ordem cultural sobre o plano da 
natureza e do biológico em particular. Os seres vivos nascem, crescem, reproduzem e 
morrem. Assim nos ensina a biologia e a experiência do quotidiano. Estas fases ou etapas são 
primeiramente biológicas, mas no caso particular dos homens, diferentemente de outros 
animais e das plantas, elas tomam um significado cultural. O homem, já se disse muito em 
torno disto, é essencialmente um ser cultural. Constrói e imprime significados a todos seus 
actos e molda representações e posicionamento no universo, porque desenvolveu a capacidade 
de simbolizar, como diria Leslie-White (Laraia, 1992: 56-58).  
Há um consenso entre os antropólogos que os ritos de passagem se encontram estruturados 
em três fases: separação, margem e agregação. A fase intermédia é a fase caracterizada pela 
sua ambivalência justamente por ser a intersecção complexa da transição e por não ter um 
carácter definido em termos identitários. Gennep (1978) previu isto - e de uma forma 
inaugural e revolucionária na antropologia e nas ciências sociais demonstrou a sua 
centralidade – e aplicou estas noções na descrição de diversos fenómenos e etapas da vida 
quotidiana e até cósmica. Uma premissa primária de divisão dos ritos pressupunha uma base 
sexual, uma diferenciação e separação entre homens e mulheres, concomitantemente 
assentava em aspectos mágico-religiosos, uma distinção entre o sagrado e o profano que 
permeia todos os sistemas sociais. Desde modo, Gennep salienta que «Entre o mundo profano 
e o mundo sagrado há incompatibilidade, a tal ponto que a passagem de uma outro não pode 
ser feita sem um estágio intermediário» (Gennep, 1978:25). Decorre desta preposição a 
assumpção teórica de que:  
É o próprio facto de viver que exige as passagens sucessivas de uma sociedade especial a outra 
e de uma situação social a outra, de tal modo que a vida individual consiste em uma sucessão 
de etapas, tendo por término e começo conjuntos a mesma natureza, a saber, nascimento, 
puberdade social, casamento, paternidade, progressão de classe, especialização de ocupação, 
morte. Cada um desses conjuntos acham-se relacionadas cerimónias cujo objecto é idêntico, 
fazer passar um individuo de uma situação determinada a outra situação igualmente 
determinada (id., ibid.: 26-27). 
Gennep nomeia a composição das «sequências cerimónias» em três ritos: ritos de 
separação, ritos de margem e ritos de agregação:  




Os ritos de separação são mais desenvolvidos nas cerimónias dos funerais, os ritos de 
agregação, nas do casamento. Quanto aos ritos de margem, podem constituir uma secção 
importante, por exemplo, na gravidez, no noivado, na iniciação, ou se reduzirem ao mínimo na 
adopção, no segundo parto, no novo casamento, na passagem da segunda para a terceira classe 
de idade […] o esquema completo dos ritos de passagem admite em teoria ritos preliminares 
(separação), liminares (margem) e pós-liminares (agregação), na prática estamos longe de 
encontrar a equivalência dos três grupos, quer no que diz respeito à importância deles quer no 
grau de elaboração que representam (id., ibid.: 31).   
Os rituais têm uma função social de marcar e enfatizar a transição de uma etapa para a 
outra no processo de crescimento ou de mudança de estatuto social específico em qualquer 
situação do quotidiano, através do simbolismo que atribui aos diversos ritos de que se socorre 
e com conteúdos específicos. Simultaneamente a ritualização gera categorizações simbólicas e 
estrutura representações, práticas e prescrições sociais para cada situação. Na morte e para as 
vivências do sofrimento e da dor ela tem sempre lugar. Em todas estas circunstâncias há 
ritualizações e aprendizagem. Define-se em muitas destas situações o que é aceitável e o que 
não é, instauram-se os tabus e proibições, define em outras o sagrado e o profano, estruturam-
se noções do puro e do impuro, em suma categoriza-se o mundo, substituindo as 
ambivalências e instaurando uma determinada ordem num processo contínuo e dinâmico: 
«Para os grupos, assim como para os indivíduos, viver é continuamente desagregar-se e 
reconstituir-se, mudar de estado e de forma, morrer e renascer. É agir e depois parar, esperar e 
repousar, para recomeçar em seguida a agir, porém de modo diferente» (id., ibid.: 157).   
As abordagens da antropóloga britânica Mary Douglas (1991) possibilitam novos 
horizontes de análise e compreensão da questão do rito e do ritual. Sendo profundamente 
influenciada pela visão estrutural britânica – particularmente pelo trabalho de Evans-Pritchard 
– Douglas concentra-se sobretudo nas questões da pureza e da impureza, ordem e desordem, 
poder e perigo, entre outras noções. Mas interessam neste estudo as noções que há pouco 
referi. Nestes preceitos sociais, Douglas encontra fundamentos que se podem chamar de 
religiosos, pela centralidade que atribuí à questão do sagrado e do profano, do impuro e da 
pureza. Por ser tendencialmente estrutural -funcionalista nesta obra, ela preocupa-se com a 
ordem, daí a afirmação de que «Tal como a conhecemos, a impureza é essencialmente 
desordem» (Douglas, 1991: 14). Os desequilíbrios originados pela desordem acarretam em si 




consequências negativas e muitas vezes imprevistas, ou seja, elas produzem perigos quer para 
o prevaricador quer para os outros que integram o contexto da sua sociabilidade.  
Existe uma necessidade de controlo e preservação da ordem, pois, «Estes pretensos perigos 
são uma ameaça que permite a um homem exercer sobre o outro um poder de coerção. Mas 
aquele que o exerce receia também expor-se a eles se acaso se afastar do bom caminho» (id., 
ibid.: 15).  
Será em virtude disto que Douglas volta a chamar a atenção – tal já o fizeram Gennep e 
Turner – para tomarmos em linha de conta a questão do poder e do perigo intimamente 
associados à desordem e ao rito. A desordem é ambivalente e ambígua, representa um perigo, 
mas, simultaneamente ela tem potencialidades, porque é uma «símbolo de poder» e daí que, 
por exemplo, «As crenças relativas aos seres marginais, aqueles que, duma ou de outra, são 
excluídos da ordem social, aqueles que não têm lugar. Mesmo que não possam ser 
repreendidos no plano moral, o seu estatuto é indefinível» (id., ibid.: 116) - as crianças que 
ainda não nasceram são um exemplo. Quanto ao perigo, este encontra-se à espreita em estados 
de transição, bem como nos ritos de segregação, porque tal como aponta a autora, na fase de 
transição encontramos uma situação de indefinição, «Qualquer indivíduo que passe de um a 
outro corre perigo e o perigo emana da sua pessoa. O ritual exorciza o perigo, no sentido em 
que separa o indivíduo do seu antigo estatuto, isola-o durante algum tempo e insere-o de 
seguida, politicamente, na sua nova condição» (id., ibid.: 117). E os ritos de segregação 
representam «a fase mais perigosa do ritual» (idem), referenciando a autora exemplos de 
mortes que acontecem entre crianças e jovens em determinados rituais iniciáticos.  
O mapeamento e a teorização de Gennep revela-se de enorme importância para este estudo, 
pois, trata-se de estudar processos de luto, de sofrimento, de dor e reintegração pós – morte 
por parte dos vivos ou sobreviventes. Deste modo, a questão dos ritos de margem e de 
reintegração ganha aqui a sua centralidade. Neste sentido sugere este autor que: 
O luto […] é um estado de margem para os sobreviventes, no qual entram mediante ritos de 
separação e do qual saem por ritos de reintegração na sociedade geral (ritos de suspensão do 
luto). Em alguns casos este período de margem dos vivos é a contrapartida do período de 
margem do morto. A terminação do primeiro coincide às vezes com a terminação do segundo, 




isto é, como a agregação do morto ao mundo dos mortos14 […] Durante o luto os vivos e o 
morto constituem uma sociedade especial, situada entre o mundo dos vivos, de um lado, e o 
mundo dos mortos, de outro, da qual os vivos saem mais ou menos rápido conforme fossem 
mais estreitamente aparentados ao morto. Por isso as estipulações do luto dependem de grau 
de parentesco e são sistematizados de acordo com o modo especial como cada povo determina 
este parentesco (paterno, materno, de grupo, etc) (idem: 127). 
Num período posterior, e cumpridos os rituais de margem, consubstanciados, 
principalmente no luto e em outras cerimónias subsequentes de evocação do morto, quer em 
termos de rituais religiosos formais ou mais ligados às tradições locais, inicia-se o processo de 
retorno à normalidade, através de um processo mais ou menos lento ou longo, logo:   
Os ritos de suspensão de todas as proibições e de todas as regras (vestuários especial, etc) do 
luto devem portanto ser considerados como ritos de reintegração na vida social, restrita ou 
geral, de mesma natureza que os ritos de reintegração do noviço. Durante o luto, a vida social 
fica suspensa para todos quantos são atingidos por ele e por tempo tanto maior: 1º) quando o 
vínculo social com o morto é mais estreito (viúvos, parentes); 2º) quanto mais elevada era a 
situação social do morto. Se este era um chefe a suspensão atinge a sociedade inteira 
(idem:127-128). 
No contexto mais actual, não é só em situações de «morte de estado» para usar a expressão 
de Ariés, que esta situação ocorre. É prática corrente e disseminada os governos decretarem 
os chamados “Lutos Nacionais” em situações de acidentes e catástrofes naturais que ceifam 
vidas, baixas em conflitos ou intervenções armadas e na morte de figuras representativas das 
artes, da cultura e da ciência. O traço comum tem sido colocar-se a bandeira nacional ou local 
à meia-haste. Acontecimentos como os de 22 de Março de 2007 em Maputo, tema desta 
dissertação, são exemplo disso. 
                                                           
14
 Lembro-me de ler, curiosamente, este tipo de noções isomórficas na literatura em geral. A título de exemplo 
José Saramago em O Ano da Morte de Ricardo Reis, estabelece-se um período de 9 meses para que o morto se 
agregue definitivamente no mundo dos mortos, deixando de ser uma sombra ou alma – sombra errante pelo 
mundo dos vivos. O período de 9 meses não é estipulado por acaso, equivale ao período em que o feto processa a 
sua maturação no ventre de uma mulher antes de o deixar para integrar o mundo dos vivos, dos homens. Dai esta 
ideia vincada de Saramago quando o morto (Fernando Pessoa) explica ao vivo (Ricardo Reis) o porque de ainda 
perambular pelas ruas de Lisboa e de o visitar no seu quarto de hotel e posteriormente o acompanhar nas suas 
caminhadas por Lisboa (Saramago. 1985). 




Já se frisou aqui o carácter de periculosidade que a morte e especificamente os mortos 
representação para os vivos. Este perigo ou ameaça assenta, sobretudo, no facto de existirem 
representações e costumes sociais que reforçam a noção do cumprimento dos rituais fúnebres 
de forma zelosa para que nada de mal se abata sobre os vivos. O seguimento das prescrições 
rituais tem uma importância fundamental, e a situação pode ganhar contornos mais drásticos 
quando estes nem sequer tiveram lugar, pois, segundo van Gennep (e já vimos aqui outros 
autores alinharem no mesmo sentido):  
Os indivíduos para os quais não foram executados os ritos fúnebres, assim como as crianças 
não baptizadas ou que não receberam o nome, ou não foram iniciadas, são destinados a uma 
existência lamentável, sem poder jamais penetrar no mundo dos mortos nem se agregarem à 
sociedade aí constituída. São os mortos mais perigosos, porque desejariam reagregar-se ao 
mundo dos vivos, mas não podendo fazê-lo conduzem-se como estrangeiros hostis. Não 
dispõem dos meios de subsistência que outros mortos encontram em seu mundo, e por 
conseguinte devem procurá-los à custa dos vivos. Além disso, estes mortos sem lar nem lugar 
sentem frequentemente um amargo desejo de vingança. Deste modo, os ritos dos funerais são 
ao mesmo tempo ritos utilitários de grande alcance, que ajudam a livrar os sobreviventes de 
inimigos eternos (idem: 136).     
Morte, parentesco, sofrimento: entre o individual e o colectivo 
Num texto recente, Ramon Sarró (2009:36), a dado passo, apresenta uma passagem intrigante: 
«Não querendo ser afro-pessimista (sei perfeitamente que também existe uma África que ri, 
que brinca, que dança e que joga futebol), parece-me evidente que os africanos estão muito 
mais familiarizados com o sofrimento do que os seus vizinhos do norte, nós os europeus, que 
talvez devessemos aprender mais sobre o assunto». Esta asserção, tem a sua razão de ser se 
olharmos quer para acontecimentos actuais trágicos como as guerras, os genocídios, as 
migrações forçadas ou não, as calamidades naturais, as doenças endémicas, as pandemias e a 
fome. Ou para processos históricos mais antigos através dos quais estabelecemos uma cadeia 
de eventos dolorosos como a colonização e a escravatura, que resultaram em configurações 
culturais e políticas de mosaicos complexos. Estas configurações moldaram a experiência do 
sofrimento dos africanos. 
Contudo, quando se trata de abordar esta questão nas ciências sociais, parece que o cenário 
apresenta algumas lacunas, pois, como sublinha Sarró, «Tanto o sofrimento como a sua irmã 




gémea, a dor, são normalmente estudados pela antropologia médica e mesmo a sua dimensão 
social tem sido estudada, habitualmente, por especialistas desta disciplina» (id.,ibid.: 36). Tal 
como observa Egdar Morin, na questão do estudo da morte, o mesmo parece suceder no 
estudo sobre o sofrimento. A abordagem de Sarró sobre o sofrimento aponta para a sua 
análise a partir da relação com a religião. Sublinha a este respeito que, 
Infelizmente, não é fácil elaborar um enquadramento teórico para estudar este ponto de 
encontro, dado o silêncio com que as ciências sociais se têm deparado nesta situação. Com 
algumas excepções […] a relação entre religião e sofrimento tem sido desprezada pelos 
investigadores sociais e as reflexões que encontramos a este respeito pertencem a teólogos e 
historiadores da religião e não aos sociólogos ou antropólogos que podem ajudar-nos a 
entender o sofrimento como um facto social (id., ibid.:37). 
Existe a noção histórica e uma ética de sofrimento ligada à religião e mais particularmente 
ao cristianismo, desde o conhecimento e até a partilha do sofrimento de Cristo, 
consubstanciando esta partilha a ideia de verdadeiro cristão, passando pelo processo doloroso 
da peregrinação e do suplício e autoflagelação que determinados crentes fazem; a questão da 
saúde em si está nesta doutrina religiosa ligada ao sofrimento, ou seja, «o cristão verdadeiro é 
quem sofre» (idem).  
As profundas transformações religiosas da actualidade, traduzidas em parte pela expansão 
do pluralismo religioso nas famílias e nas sociedades, apresentam propostas de religiosidade 
assentes em pressupostos contrários a este princípio do sofrimento e do suplício. As novas 
igrejas evangélicas e pentecostais oferecem um «admirável mundo novo»15 onde a proposta é 
exactamente de e a partir da fé e dos pedidos para intervenção de Cristo junto do Pai, os 
crentes se livrem do sofrimento, da dor e das privações. Há aqui um outro ethos ligado ao 
bem-estar pessoal, familiar e colectivo, quer em termos espirituais, fisiológicos, bem como 
em termos financeiros e materiais. Deus é o Deus da prosperidade, da saúde, do bem-estar e 
não o contrário. «Deus é Pai e não padrasto», como é comum se afirmar. Isto acontece 
recorrentemente e com maior força no contexto actual de Moçambique.   
O sofrimento pode ser também analisado do ponto de vista da possessão por espíritos. Em 
contextos pós-sofrimento podem surgir fenómenos novos que interferem na vida dos 
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indivíduos. O caso de Gorongosa no centro de Moçambique, relatado e analisado por Igreja e 
Lambranca (2008) é um ponto a ter em atenção. Os espíritos gamba – já referenciados – 
surgiram no pós-guerra e se incorporaram ou possuíram, sobretudo, mulheres oriundas de 
famílias que passaram por situações de extrema dor e sofrimento. Contudo, estes espíritos 
passam a dotar estes indivíduos de poderes de cura e alívio do sofrimento e das mazelas 
alheias, quer espirituais ou fisiológicas. A experiência vivida do sofrimento desencadeia, 
portanto, em situações pontuais, entidades e poderes que interferem no plano social concreto 
do quotidiano, através da intermediação feita por indivíduos “escolhidos” para este efeito, 
sendo esta “escolha” não aleatória, mas também não geral, como vimos.        
Uma vertente bastante influente de estudos sobre o sofrimento enquadra as suas 
abordagens no entendimento na sua vertente social, no seu sentido holístico, integrando 
aspectos de ordem colectiva, individual, política, económica e ideológica. É na violência 
estrutural que a gera onde se devem encontram os seus fundamentos (Kleinmann et al., 1997). 
Estes autores enfatizam a necessidade de abandonar as velhas dicotomias que opõem o nível 
individual ao nível social em termos de análise, questões de saúde aos problemas sociais, as 
representações da experiência e o sofrimento à intervenção ou acção. Deve na sua óptica 
articular-se um vasto conjunto de saberes e níveis de análise para que o problema possa ser 
tomado na sua totalidade, mas sem perder de vista a profundidade da análise. 
Deste ponto de vista avançam com um modelo explicativo sobre o qual os ensaios contidos 
na obra convergem, encontrando-se estruturado a três níveis: representações culturais do 
sofrimento (culture representations of suffering); experiência social (social experience) e 
processos políticos e profissionais (political and professional processes). Quanto à questão 
das representações culturais, imagens, histórias, metáforas, modelos, representações podem e 
são muitas vezes apropriados pelas pessoas ou por instituições particulares com objectivos 
morais ou até políticos. Aqui o sofrimento tem um sentido e utilidade sociais: 
For this reason, suffering has social use. Historical memories of suffering – e.g., slavery, the 
destruction of aboriginal communities, wars, genocide, imperialism and post-imperialistic 
oppression – have present uses, for example, to authorize nationalism or class and ethnic 
resistance. Collective suffering is also a core component of global political economy. There is 
a market for suffering: victimhood is commodified. (id., ibid.: xi).    




Estas «representações culturais» ancoram e se formatam também na «experiência social», ou 
seja, elas são: 
Norms do somehow enfold into normality (and pathology). Experience is learned, shared, and, 
not infrequently, contradicted. Even what we so easily assume to be the existential ground of 
the human condition (its defining panhuman core, its “nature”) may undergo change in 
keeping with epochal transformations in the nexus of symbolic-moral systems and the political 
economy, such as those of our postmodern period. Social experience as theoretical construct 
encourages the view (to our minds a critical and destabilizing one) that changing societal 
practices transform individual lives and ways of being-in-the-world (id., ibid.:xii).  
E por fim a questão dos processos políticos e profissionais, consubstanciadas através das 
respostas em termos de políticas públicas (contestáveis e contraproducentes muitas vezes) e 
pareceres profissionais de como viver e abordar a dor e o sofrimento, que passam por 
processos de medicalização e terapias exaustivas (contrastantes em muitos pontos com as 
propostas de soluções apresentadas pelas igrejas pentecostais e evangélicas).  
Neste âmbito, a mediatização do sofrimento através dos meios de comunicação social tem 
contribuído para que os seus efeitos sejam, por um lado, perversos na medida em que se 
assiste à sua banalização e portanto os seus efeitos sobre os decisores podem não ser os 
desejáveis. Mas paradoxalmente, tem sido através do mesmo processo que a opinião pública 
se mobiliza em movimentos de solidariedade para com os que sofrem e a partir dos mesmos 
mecanismos se proceder à contestação e à pressão diante das instituições e indivíduos que 
detêm o poder decisório. Esta mediatização do sofrimento encontra uma explicação forte nas 
sociedades modernas, pois, segundo estes autores: 
Suffering is one of the existential grounds of human experience; it is a defining quality, 
limiting experience in human conditions. It also a master subject of our mediatilized times. 
Images of victims of natural disasters, political conflict, forced migration, famine, substance 
abuse, the HIV pandemic, chronic illnesses of dozens of kinds, crime, domestic abuse, and the 
deep privations of destitution are everywhere. Video cameras take us into the intimate details 
of pain and misfortune (id., ibid.:1) 
No mesmo fio de pensamento, a obra organizada por Curuth (1995) aborda diversas 
perspectivas sobre a questão do trauma e memória, onde diferentes autores procuram estudar 
estas questões com recurso a cenários como os traumas e memórias pós-guerra, as pandemias 




como a SIDA, a crise nos sistemas educativos, os ciclos pós-nucleares como Hiroshima e até 
contextos da literatura, nomeadamente o tratamento que estas temáticas merecem na poesia, 
por exemplo. Contudo, a centralidade desta obra diz respeito, sobretudo, àquilo a que Caruth 
chama de Post-Traumatic Stress Disorder (PTSD) que segundo a autora:  
[…]included the symptoms of what had previously been called shell shock, combat stress, 
delayed stress syndrome, and traumatic neurosis, and referred to responses to both human and 
natural catastrophes[…] this powerful new tool has provided anything but a solid explanation 
of disease: indeed, the impact of trauma as a concept and a category, if it has helped diagnosis, 
has done so only at the cost of fundamental disruption in our received modes of understanding 
and of cure, and a challenge to our very comprehension of what constitutes patology (Caruth, 
1995:3).  
Uma outra vertente de estudos sobre a morte relaciona-a a questões do parentesco e da 
família. Não é por mera escolha caprichosa que determinados antropólogos preferem colocar 
a tónica dos seus trabalhos sobre a morte na relação entre esta e o parentesco, uma vez que se 
observa a importância do parentesco (família, amigos, vizinhança) como uma instituição e 
espaço de sociabilidade dos indivíduos, e portanto, onde a morte toma lugar e é enfrentada. E 
portanto, as relações de parentesco possuem um carácter muitas vezes estruturante da vida 
social. Não pretendo aqui discutir sistemas de parentesco. Contudo, podemos aferir que este 
breve desvio tem a sua razão de ser uma vez que nos remete para a importância de 
percebermos como determinadas mortes, ou melhor, determinados indivíduos que morrem, 
geram consequências de ordem social, económica e até de estatuto social em determinadas 
famílias ou grupos de parentes. Isto deriva da posição e da importância que o morto tinha para 
o sustento e funcionamento do grupo familiar em termos matériais, simbólicos e espirituais. 
Concomitantemente o sofrimento e a dor dão-se em espaços da família e do parentesco, onde 
são sentidos, presentificados e enfrentados. 
O estatuto e a posição social do morto é um dado importante em determinados contextos e 
situações. Não só estão em jogo aspectos de “sustentabilidade”, como afirmei, bem como 
aspectos ligados a herança e a sucessão - a herança entendida enquanto uma regra social de 
transmissão dos bens materiais, e a sucessão enquanto regra da passagem ou transmissão de 
posições e funções sociais, jurídicas, políticas e espirituais. Estas preocupações surgem ao 
longo deste trabalho e constituem um dos seus objectivos específicos. Maurice Bloch (1971), 
no trabalho desenvolvido entre os merina em Madagáscar, traduz a preocupação de estudar os 




costumes mortuários destas populações a partir da importância do parentesco, da organização 
social e ao valor atribuído às representações e concepções da escatologia locais. Entre os 
merina, segundo Bloch, a questão da morte encontra-se estreitamente associada à sacralidade 
que estes atribuem aos locais onde se encontram depositados os seus mortos (túmulos ou 
jazigos), localmente concebidos como espaços ou aldeias dos ancestrais, localizados em terras 
ancestrais (Tanindrazana). Deste modo, os funerais ganham determinadas características. 
Pode uma pessoa ser sepultada mais de uma vez, ou seja, a exumação e transladação de 
cadáveres é comum por várias razões. Ou porque a pessoa morreu e foi enterrada longe da sua 
terra natal e dos seus ancestrais, ou por questões de idade, ou pelo tipo de morte que teve 
(doenças contagiosas, por exemplo), nem todos têm acesso imediato aos túmulos (jazigos) dos 
ancestrais. 
Outra motivação remete às questões de ordem económica, porque realizar um funeral no 
jazigo ou túmulo da família representa um custo elevado, pois, sendo esta a sepultara 
definitiva, o lugar eterno e apropriado de permanência, deve-se conferir ao morto as devidas 
vestimentas ou coberturas em seda, preferencialmente, que representa um certo investimento 
para a sua aquisição. Também, coloca-se a questão da distância para as famílias que habitam 
longe das aldeias ancestrais transportarem em condições o morto e as pessoas que o 
acompanham, tomando em conta os problemas e os custos das comunicações e transportes 
neste contexto. Nestes constrangimentos assentam a preferência inicial pelos enterros 
temporários entre os merina.  
Entretanto, comparativamente, em estudos antropológicos sobre a morte em contextos 
rurais portugueses16, a incidência recai na centralidade da família enquanto instituição que 
estrutura as relações de parentesco e as identidades comunitárias, mas também no seu papel 
na reprodução biológica, social e na continuidade familiar e da comunidade. Nestes contextos 
rurais, os significados e os rituais da morte possuem uma carga simbólica muito forte. 
Todavia, nas análises empreendidas por Brian O´Neill, ao estudar uma aldeia do Nordeste 
português, a centralidade é colocada na análise da morte e da herança e não nos aspectos 
rituais da morte em si. Trata-se, como o próprio autor afirma do interesse pela «forma 
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específica de transferência de propriedade (as partilhas depois da morte) e os efeitos a longo 
prazo sobre toda a estrutura social» (O´Neil, 1985:111). A morte tem implicações a vários 
níveis. A herança e a sucessão são de importância extrema para as famílias. Constituem 
muitas vezes terreno fértil para conflitos, manipulações, divergências, descontentamentos 
entre as categorias de parentes potencialmente herdeiras. Para além do mero aspecto material, 
a herança muitas vezes estrutura novas correlações de poder, alianças e pólos de 
conflitualidade. Isto pressupõe que questões como a legitimidade ou não de herdar e o que 
herdar sejam também equacionados.    
Por outro lado, O´Neill (1991) a partir de um eixo temporal e na charneira entre a 
antropologia e à história procede à análise da relação entre «linhas de família» e «morte 
social» no contexto transmontano português. Há aqui que se estabelecer uma separação 
conceptual entre morte física e morte social. E posteriormente, estabelecer uma separação - 
sempre difícil e complexa - entre memória familiar e memória social no que diz respeito à 
morte e ao esquecimento. Quando é que isto sucede? Será possível estabelecer estas linhas e 
até que ponto isso é legítimo? Parece-nos que só a etnografia nos pode responder e num 
contexto limitado. 
O conceito de «linhas de família» remete para um sentido mais lato do termo família, isto 
é, não confinado ao grupo doméstico ou do «mesmo fogo», pois engloba outras casas e 
indivíduos fora deste quadro espacial. É mais uma noção social e temporal de parentesco e 
que as gavetas das árvores genealógicas dificilmente sistematizariam, dado que existem 
diferenciações, variações e hierarquias derivadas de aspectos socioeconómicos e de status 
entre estas linhas, que diferenciam e estabelecem várias linhas de família dentro uma árvore. 
Então, não existe uma só linha de família. Quando relacionado com a morte, isto ganha um 
sentido profundo, na medida em que a morte de um indivíduo é sentida e vivida de forma 
diferenciada por estas linhas de família e podemos, também, afirmar que é sentida e encarada 
pelos indivíduos de forma particular. Isto não só ao nível dos sentimentos e das emoções, mas 
simultânea e tão vincadamente ao nível da memória (recordação, vivência, distanciamento, 
proximidade, esquecimento), ou seja, ao nível da memória familiar e da memória social.  
Este conceito acarreta a extensão do «âmbito da família restrita (casa) sem cair nas 
abstracções da genealogia ou da parentela. Oferece uma dimensão temporal que toma em 
conta várias gerações sucessivas de pessoas: esta dimensão tem um destaque especial em 




sociedades rurais com um conjunto de bens agrícolas e terras que são identificados com uma 
casa ou uma família ao longo de muitas gerações» (id.,ibid.:188).  
A relação da morte com instituições como a família, o parentesco e a comunidade, parecem ter 
lugar destacado no caso do estudo de Patrícia Goldey (1985). Olhando, também, para contextos 
rurais portugueses, Goldey sugere que os rituais mortuários e fúnebres «operam a três níveis 
diferentes» (1985:109): individual, onde o ponto fulcral, mais do que uma felicidade eterna, é 
a salvação da alma, livrando-se do purgatório, do inferno ou do regresso à terra. O segundo é 
ao nível individual e dos seus parentes, onde a questão da herança joga um papel basilar nas 
preocupações com o destino das propriedades e na continuidade do grupo familiar (Casa) 
através dos herdeiros. E o terceiro remete à relação entre o indivíduo e o colectivo ou 
comunidade aldeã, pois estes momentos de morte e respectivos rituais servem de palco para 
reconciliar separações, conflitos, competições e divergências que em vida existiram. A morte 
possibilita esta reconstrução da harmonia.   
Analisar as famílias, suas redes internas de relações, tem aqui bastante importância na 
medida em que nos permite decifrar os processos de decisão e escolhas feitas quanto ao 
procedimentos rituais a serem tomados em diversas situações da vida. A morte e os 
subsequentes ritos fúnebres são uma dessas situações. Se comparativamente, no contexto 
português por exemplo, a literatura até há pouco tempo atrás (como temos estado a ver), se 
concentrava nos rituais mortuários e fúnebres a partir de uma sociedade matizada por um forte 
catolicismo alicerçado na cultura popular das gentes, actualmente, estas asserções parecem 
dar lugar principalmente em contextos urbanos e cosmopolitas - como Lisboa - a outras e 
marcantes formas de religiosidades cristãs, derivas, trazidas e praticadas pela diáspora 
africana (Sarró e Blanes, 2009) e latino americana – brasileira sobretudo – que pelo fenómeno 
crescente da migração apresentam novos cenários de crenças e de religiosidades, 
determinando, também, práticas e formas de ser-estar no mundo diversificadas. A relação com 
a morte, com a dor e com o sofrimento ganha aqui outra dimensão e estrutura outras 
vivências. 
De uma forma geral, em contexto colonial da África, registaram-se e continuam até hoje 
vivos movimentos religiosos ou movimentos proféticos que em alguns casos, para além da 
palavra da salvação, carregavam consigo um movimento social e político mais vasto de 
contestação e libertação. Esta discussão, contudo é bem mais complexa e não cabe neste 




âmbito. Estes movimentos religiosos devem ser enquadrados num contexto colonial e nunca 
separados deste e deve-se olhar para o conteúdo libertador e nacionalista de alguns deles, pois 
estes aspectos encontram-se imbricados neste processo, como demonstra Balandier (1955; 
1953). 
No Brasil, provavelmente um dos epicentros deste novos movimentos pentecostais atrás 
referidos, este pluralismo tem também muita força e uma implantação bastante enraizada nas 
três últimas décadas, sobretudo, a par do historicamente considerado pluralismo de crenças e 
de religiosidades surgidos a partir de processos de osmose e sincretismo cultural, secular e 
historicamente determinados. Veja-se a série complexa e diversificada de agentes, instituições 
e práticas existentes. As divindades, orixás, deuses, santos, crenças, práticas curativas que 
atravessam tradições africanas, cristãs, e que se traduzem em novas configurações de crenças 
e de religiosidades. Este é, aliás, um cenário característico da América Latina, veja-se o caso 
particular, bastante rico e complexo das religiões afro-cubanas (Palmié, 2002). Ora, esta 
complexificação social, histórica e geográfica molda e transforma a família e 
consequentemente suas escolhas e determinações religiosas e suas crenças. Não encontramos 
apenas famílias que sob a alçada do seu patriarca ou “chefe” segue uma determinada e única 
linha religiosa, comungando dos mesmos preceitos, práticas, crenças e que estrutura a sua 
educação, aprendizagem e prática religiosa a partir de uma linha histórica já pré-definida na 
família. Isto tem consequências nas relações intrafamiliares e de vizinhança, para além de 
estruturar novas atitudes face ao mundo e modificar as práticas e rituais familiares, 
particularmente nos rituais fúnebres como frisa Edlaine Gomes no caso brasileiro. Contudo 
esta situação acarreta novos conflitos e negociações: 
Nas narrativas das entrevistadas católicas, as conversões às novas confissões religiosas, 
especialmente às igrejas evangélicas, são consideradas como factores significativos para a 
dificuldade de organizar os rituais familiares. Seria mesmo o factor de desarticulação da 
família extensa. A ideia central é que os laços consanguíneos são desvalorizados quando há 
conversão. “Os irmãos agora são eles!”, disse a liderança católica da família. É com certa 
mágoa e acusação que ela expressa o novo sentido de família que os convertidos adquirem 
[…] A comparação entre evangélicos e “macumba” em relação às estratégias proselitistas é 
evidente nessa fala. Além de serem vistos como um chamariz, as celebrações e os rituais 
passam a ser encarados como espaços de competição e legitimação. A parte católica expressa 




ressentimento e receio de que a família extensa seja desintegrada pelas conversões. Por outro 
lado, os membros que se convertem às confissões evangélicas buscam legitimar o lugar dentro 
da família organizando festas e celebrações (id., ibid.: 746-747). 
 
Estes conflitos, tensões, mas simultaneamente cedências e diálogo religioso e ritual no seio 
da família, parecem ser característicos de cenários de pluralidade religiosa alicerçada e 
fundamentada na liberdade cada vez maior das pessoas, dos indivíduos em relação ao eixo 
decisório da família. Há hoje a noção das liberdades individuais, do sujeito singular que 
define suas escolhas a todos os níveis da sua vida, incluindo o plano religioso. 
Como sugeria em termos revolucionários Max Gluckman (1987:227-267), em eventos 
específicos, os conflitos, as tensões, as manipulações discursivas e identitárias tornam-se 
manifestas. E nesses eventos o antropólogo pode tirar ilações importantes que explicam os 
fenómenos. O caso relatado e analisado por Gluckman sobre a inauguração de uma ponte na 
Zululândia é um excelente exemplo a que este antropólogo recorre para aplicar, demonstrar e 
fundamentar o seu método de análise situacional de situações sociais. Gomes parece recorrer 
desse método, mesmo sem o referenciar, mas a partir do que a autora expõe podemos 
depreender exactamente isso: «As festas e celebrações – incluindo funerais – são eventos 
preciosos para a compreensão de conflitos e possibilidades de acomodação que cercam as 
relações de sociabilidade em contextos de pluralismo religioso» (id., ibid.: 738). 
 




Capítulo IV  
Tragédia, morte, dor e reintegração 
Na encruzilhada de Maputo: O contexto etnográfico 
Abordar as representações e atitudes face à morte no contexto em análise exige a ilustração de 
aspectos ligados ao substrato cultural e simbólico moçambicano, particularmente da região sul 
na qual a pesquisa incide. Procedo antes a um prévio enquadramento desse contexto 
extremamente fluído e marcado por influências sociais, culturais, económicas e linguísticas 
mapeadas através de séculos de história de cruzamentos mercantis; do processo colonial; de 
tentativas de implementação de um sistema socialista revolucionário entre os finais da década 
de 1970-80 e na década posterior; por uma guerra civil fratricida terminada em 1992; pela 
reestruturação económica e política à luz do neo-liberalismo e, finalmente, por movimentos 
migratórios que marcam esta última década.  
Maputo17 deve ser especialmente entendida sob este prisma. Sob o prisma de um 
cosmopolitismo mesclado de tendências das mais diversas e variadas tradições locais e 
migrantes, difíceis de delimitar, ou melhor, de aferir em termos de fronteiras espaciais, 
temporais e simbólicas. É uma cidade como qualquer outra cidade capital aberta à novidade e 
à imigração. Um lugar de oportunidades, de sonhos, de esperanças e expectativas, mas 
também desilusões, de sofrimento, de pobreza, de marginalidades, de exclusão e de 
criminalidade, e ainda de alegria e de festividade incessantes. 
Pode ser um erro - ou no mínimo uma atitude falaciosa - querer analisar Maputo a partir de 
referentes socioculturais específicos, fechados, que muitas vezes caem nos essencialismos de 
uma identidade que não passa de puro imaginário alicerçado num passado que se quer à força 
fazer pensar que persiste, marcado ainda por uma configuração sociolinguística tsonga-ronga. 
Existe sim um mosaico complexo e profundamente multidimensional que impossibilita situar 
este contexto num patamar de um grupo etnolinguístico, cultural ou social concreto. Maputo 
não tem disso. É a diversidade, a multiplicidade que importa e que imprime a sua marca. 
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É assim que, neste estudo – ainda que limitadamente – uma “antropologia da vida 
quotidiana” se mostrou mais profícua para entender a questão da morte nas dimensões aqui 
apresentadas. Entender os processos de socialidade ou de sociabilidade dos indivíduos tornou 
possível proceder à análise deste contexto. 
Actualmente com cerca de 1.094.315 habitantes, sendo que a maioria (51.3%) é constituída 
por uma população feminina, Maputo apresenta um mosaico étnico, racial e linguístico 
diversificado e diluído. O mesmo sucede com o quadro de confissões religiosas. A título de 
exemplo, os dados do Instituto Nacional de Estatística mostram que do universo da população 
cerca de 252 694 são católicos, 19 671 anglicanos; 58 497 islâmicos/muçulmanos; 276.259 
ziones/Sião; 231.565 evangélicos/Pentecostes; 156.614 afirmam não ter nenhuma religião; 90 
008 praticam outras e 9 007 surgem com tendo uma religião desconhecida18. 
Estes dados estatísticos são importantes na medida em que nos possibilitam ler um facto: a 
pluralidade de crenças e filiações religiosas tão importantes para as análises que este trabalho 
procura fazer. Contudo, itens como “desconhecida” ou “outra” provocam alguma confusão de 
interpretação. Os dados estatísticos têm o valor que têm. Mas muitas vezes escapam aos 
inquéritos - profundamente cerrados, fechados e pouco maleáveis na sua aplicação - aspectos 
sociais mais profundos e ricos que podem trazer à superfície um conjunto de elementos 
explicativos importantes e interessantes para a compreensão dos fenómenos e dos indivíduos.  
O bairro da Malhazine – local da tragédia e do trabalho de campo - situa-se na orla da 
grande Cidade de Maputo, sendo a sul cortada pela Avenida Lurdes Mutola entre o perímetro 
do Aeroporto Internacional de Maputo nos bairros de Mavalane e de Hulene, a oeste pelo 
bairro George Dimitrov (Benfica) e na parte norte sendo circundada por um conjunto de 
bairros de instalação mais recente (Magoanine, Zimpeto e Kongolote) surgidos da expansão 
urbana dos últimos anos, derivado principalmente do êxodo das populações fugidas da guerra 
e de novas gerações de população que abandonou a zona baixa e central da cidade em busca 
de espaços para construções de novas habitações. Estes são dos bairros mais povoados de 
Maputo, de uma grande densidade populacional, incluindo uma vida comercial informal 
bastante activa, sobretudo através dos inúmeros mercados existentes. O paiol militar em 
questão encontra-se incrustado no bairro de Malhazine, desde a sua colocação durante a época 
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colonial, quando esta zona era praticamente despovoada. Hoje, a situação é diametralmente 
oposta. Situando-se, portanto, entre a população e suas habitações. Pode-se facilmente daqui 
concluir as consequências de um acidente daquela natureza.   
Retrato de um dia: entre a incredulidade e a dor 
Quando as explosões se iniciaram, vivia-se um dia calmo e quente de uma quinta-feira. Um 
dia normal como qualquer outro. Os acidentes acontecem de forma inesperada, apanhando 
desprevenidamente as suas vítimas. De uma situação de normalidade quotidiana, o dia 
transformou-se no caos, sob a incredulidade das pessoas. A morte e a dor invadiram aquele 
lugar:  
«Tudo começou de repente, lembro-me que saia do serviço em direcção a uma barraca onde 
por vezes passava lá umas horas com os amigos. De longe se via muito fumo e ouvia-se 
estrondos fortes. Fiquei assim surpreendido o que seria aquilo? E vinha da direcção da minha 
zona. Logo fiz uma chamada para casa para saber o que era. Disseram-se que era o paiol a 
explodir e que estava a piorar cada vez mais». 
«Muita gente foi surpreendida com o inicio das explosões. Chegou-se a pensar, antes de piorar 
que era qualquer coisa como o que aconteceu nos anos oitenta e que não seria nada de mais. 
Lembro-me exactamente de estar a comentar isto com um meu amigo. Só mais tarde quando 
ligamos a Stv19 e vimos o que realmente estava a acontecer naquela zona de Malhazine é que 
vimos que a situação não era para brincadeiras».   
«Quando começou saímos todos de casa. E as explosões e tudo aquilo a espalhar-se e aí meu 
filho foi atingido. Perdeu a vida ali mesmo. Aquilo era já as pessoas a chorar, as mães atrás 
das crianças, pessoas a fugir para todo o lado. A verdade é que mesmo estando em casa, na rua 
ou mesmo a fugir as pessoas foram apanhadas e morreu-se como se fossem animais. Gritos, 
choros, sangue, pedaços de pessoas por todo lado». 
«Maputo parecia em estado de guerra. Havia pânico e correria naqueles bairros. Nunca tinha 
visto uma coisa daquelas assim ao vivo. Foi mesmo muito chocante mesmo». 
«Não sabia onde estavam os meus filhos, corri para a escola e não estavam lá. A escola foi 
atingida também, e todos tinham fugido dali. Não sabia mais o que fazer. Outros pais e 
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encarregados de educação estavam aflitos, muitas mães a chorar…não sabíamos mais o que 
fazer, nem para onde ir…».20  
As circunstâncias apanharam os cidadãos em múltiplas situações das suas vidas. E 
surpreenderam-nos. Rapidamente, com o agravamento da situação devido os níveis de 
sinistralidade assustadores, as pessoas começaram a tomar consciência do grau de gravidade 
da situação. E o pânico instalou-se. Sinais de fuga e afluência de residentes daquela área e 
outras circunvizinhas para o centro da cidade, converteu-se num fenómeno similar ao êxodo 
de refugiados de guerra ou de uma catástrofe natural. A comunicação social mostrava cada 
vez mais imagens e relatos do que estava a acontecer. A consternação e a incredulidade se 
espalharam, estampadas nos rostos e nos comentários em cada lar, cada esquina, cada lugar de 
Maputo.  
Aquilo que inicialmente parecia um simples acidente converteu-se a cada momento da 
evolução da situação em tragédia. Em lágrimas e em dor. E simultaneamente em lugar de 
protesto e de críticas contra o poder político instalado. Denunciava-se mais uma vez a 
precariedade e irresponsabilidade do governo. E isto pode ser visto como um processo quase 
imediato, ou seja, até “natural” de associações que as populações fazem da actuação das 
autoridades em diversos e nos mais variados sectores do país. Esta situação não escapou à 
formulação deste tipo de juízos de valor. 
A indignação popular teve a sua repercussão através dos meios de comunicação social, que 
funcionaram como caixas de ressonância no sentido positivo, mas simultaneamente, como 
espaços de amplos debates e consequentemente lugares de construção e reprodução de 
frustrações e de crítica social dos mais variados quadrantes da sociedade moçambicana. O seu 
papel foi de extrema importância na sedimentação de uma opinião pública crítica e 
interventiva como mais adiante se procura expor.  
Entre mais de uma centena de mortos e de meio milhar de feridos graves e ligeiros, ficaram 
sobretudo as marcas de corpos estilhaçados, mutilados; pessoas feridas e marcadas 
fisicamente para o resto da vida e sobretudo as imagens de um dia de horror que na memória 
colectiva reportaram imediatamente para a recente guerra civil: 
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«Houve um tempo em que apareciam nos jornais e na televisão os massacres da guerra. Era 
horrível. Todas aquelas pessoas sem braços, sem pernas, sem olhos, de orelhas cortadas pelos 
bandidos armados21…coisas horríveis. Naqueles dias assistimos isso aqui mesmo, aqui mesmo 
na cidade e agora nem há guerra nenhuma. Mas naquele dia, naquele dia parecia haver 
guerra…»22   
«…Se o impacto no Bairro do Jardim foi assustador, então ali mais por perto foi mesmo um 
inferno. O que os prédios estavam a fazer! Da forma como tremiam! Olha que talvez não 
tivesse sido como no centro da Cidade. Aqui é bem mais perto. Mas para mim, para mim o 
pior é você não poder fazer nada! Você não sabia se ia fugir, descer as escadas, se ficava em 
casa, se ia para rua…nada! Nem como ajudar as pessoas, nada! Porque em qualquer lado 
aquelas coisas podiam te apanhar….o pior foi ficar sem saber o que fazer. Para onde ir!» 
Estas associações se explicam pela presença ainda fresca da memória da guerra entre os 
moçambicanos. Isto pode-se verificar a partir de quatro vertentes.  
A primeira tem a ver com o discurso belicista da Renamo que recorrentemente, em 
qualquer pleito eleitoral, tem como arma negocial e de barganha política o retorno às armas, 
para impor as suas reivindicações face àquilo a que chamam de manipulações por parte do 
partido no poder, a Frelimo.  
Uma segunda vertente diz respeito a questões de índole simbólica, ou seja, muitas das 
vítimas directas da guerra e os seus participantes – adultos, crianças, soldados – ainda 
recuperam das suas mazelas através da realização de rituais de limpeza e reintegração social 
ou ainda pela incorporação de novos espíritos23. O mesmo sucede com os lugares onde 
ocorreram mortes ou massacres.  
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Uma terceira vertente diz respeito à questão dos milhões de minas anti-pessoal semeadas 
pelo território que ainda provocam vítimas. E uma quarta vertente tem a ver com a 
reconstrução do tecido económico e social do país, uma tarefa ainda em andamento.   
Nesta ordem de ideias, a guerra civil atravessa e permeia o universo discursivo e simbólico 
dos moçambicanos, ditando em última instância como olham para o país e para o futuro. A 
memória da guerra está presente consciente ou inconscientemente nas pessoas. Os 
acontecimentos de 22 de Março são em parte - também - enquadrados e explicados à luz desta 
premissa histórica. 
Por outro lado, já havia sinais de que esta tragédia mais cedo ou mais tarde viria a suceder 
(como por exemplo uma outra explosão de pequena dimensão pouco tempo antes sucedera) e 
nenhuma medida de prevenção ou mitigação foi tomada:  
O fim da tarde de ontem, em Maputo, foi abruptamente colhido por vários estrondos, na 
sequência de um incêndio e explosões que se registaram num paiol localizado nos  arredores 
da capital do país. O incidente provocou pânico geral nos bairros circunvizinhos, 
nomeadamente Malhazine e George Dimitrov e Zimpeto, cujas populações repentinamente 
viram estilhaços caírem nos seus quintais. Os danos causados por este incêndio são de pouca 
monta, havendo, no entanto, a registar três feridos ligeiros, um militar e dois civis, que foram 
imediatamente transportados para o Hospital Central de Maputo. As explosões começaram a 
ouvir-se por volta das 17.00 horas e prolongaram-se por 45 minutos. Segundo explicações 
dadas pelo Ministro da Defesa Nacional, Tobias Dai, elas ocorreram numa área restrita 
adjacente ao paiol e terão sido originadas pelo calor, que provocou a combustão, já que se trata 
de material obsoleto e sensível a explosões. A rápida intervenção dos militares e dos 
bombeiros evitou que o incêndio tomasse proporções alarmantes. Fonte militar contactada no 
local precisou que a ocorrência registou-se na zona de explosivos, afectando ogivas de armas 
pesadas, minas de morteiros. Existem naquele paiol cerca de 20 toneladas de engenhos por 
destruir. Trata-se de artefactos recentes, isto é, do período pós-pacificação do país 
(Noticias,29/02/2007). 
Este trecho retirado do principal diário do país, ilustra que situações de acidentes mais ou 
menos graves vinham ocorrendo naquele paiol. Contudo, poucos ou nenhuns eram reportados 
devido a pequena escala das suas consequências. A forte indignação popular deveu-se 
exactamente a esse facto, a crença generalizada de que houve negligência e uma certa 




prepotência face aos inúmeros avisos e sinais da eminência de um acidente de largas 
proporções: 
  «Antes da tragédia acontecer lembra-se que houve um aviso? Houve explosões. Só que 
ficaram sem fazer nada. Aquilo foi um aviso. Como sempre deixaram que as coisas piorassem 
para tomar medidas! Só que foi tarde demais e aconteceu aquilo. Neste país os dirigentes 
sempre esperam até acontecer uma desgraça, até as coisas ficarem e dizer que já chega para 
agirem. Isto mostra que só estão interessados em encher os seus bolsos. Em roubar o povo e 
construir palácios e comprar carros de luxo e passear para ir fazer compras em Nelspruit24. O 
povo que se lixe…!»25 
Os acontecimentos de 22 de Março de 2007 constituíram, claramente, uma tragédia 
anunciada. Em situações desta natureza, exigem-se responsabilidades políticas. Apontam-se 
culpados e exigem-se (em muitos casos) a criminalização dos responsáveis. Esta tragédia não 
constituiu excepção.  
Com a polémica instalada e o debate social em ebulição nos meios de comunicação social 
e nos fóruns particulares de discussão, era a vez de dar lugar à continuidade dos rituais e 
processos mortuários das vítimas.  
Enterrar, chorar os mortos e viver o luto 
Dias depois do sinistro realizaram-se as cerimónias funebres das vítimas. Houve uma 
cerimónia colectiva de funerais. Outras famílias - em menor número – optou por cerimónias 
separadas, famíliares, reestritas e longe da agitação – da presença de políticos, populares e da 
comunicação social - que foi aquele acto. 
A opção destas famílias deveu-se ao facto de não quererem expor-se à comunicação social, 
pelo seu entendimento de que um acto colectivo seria violar a sua privacidade e portanto a sua 
dor, o seu sofrimento. Mas também por referências religiosas particulares, em que 
simbolicamente um acto colectivo mais se assemelhava aos enterros em «vala comum». Ou 
seja, um acto colectivo surgia-lhes aos olhos como algo infame e violento para as suas 
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concepções do que deve ser um funeral. Existe entre a população valores e crenças de que o 
enterro de alguém (da família) representa um ritual que deve ser circunscrito à família, pois, 
um morto é uma entidade própria sobre a qual se deve prestar toda atenção de acordo com as 
suas especificidades e de acordo com os cultos e rituais próprios que as prescrições de cada 
grupo familiar impõe nestas circunstâncias. Há lugares próprios, (pré) reservados para cada 
categoria de individuo que morre na família de acordo com o estatuto desse indivíduo. Muitas 
vítimas desta tragédia foram a enterrar noutro lugar. Um desses casos teve a ver com a 
transladação dos corpos para os locais de origem, isto é, pessoas que foram a enterrar em 
distritos e ou províncias fora de Maputo: 
«Sinceramente que não concordamos com aquilo. Já estávamos a sofrer e queriamos que 
enterreassemos a nossa mãe de forma condigna e de forma reservada entre a família, amigos e 
vizinhos que viessem. Falámos com o pastor sobre o assunto e assim procedemos. Também 
não queríamos que ela fosse enterrada naquele cemitério, mas no da Texlon».26  
«Tivemos que levar os corpos (um pai e dois filhos) para Bilene-Macia27. Essa é a nossa terra 
de origem e foi ai que procedemos aos funerais. Foi por isso que fizemos as cerimónias fora de 
Maputo e só voltamos depois da missa do 8º dia».28   
O doloroso processo de enterrar os seus mortos constituiu um momento de grande 
consternação e simultaneamente de revolta. A morte representa uma das formas extremas de 
sofrimento num contexto marcado por séculos de exploração, de escravatura, de guerras 
fraticidas, de fome e por uma esperança que em muitos lugares se vai desvanecendo. 
Contudo, deve-se chorar os mortos e proceder ao seu encaminhamento, ou seja, como um 
ritual de passagem (Van Gennep, 1978), do mundo dos vivos para o universo dos mortos, sob 
outras formas de existência, enquanto entidades espirituais diversas. E para efectivação deste 
processo, entraram em acção várias instituições e suas respectivas práticas.   
Como já se fez referência, Maputo é caracterizada por um complexo sistema de crenças 
que faz transparecer toda a diversidade de processos de enterro, de luto e posterior 
reintegração na normalidade. Os processos rituais inerentes foram da mais diversa ordem, 
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fazendo adivinhar múltiplos mecanismos da sua prossecução. Ou seja, intervieram aspectos 
de diversas religiões, misturados com crenças e rituais tradicionais de acordo com a origem 
étnica ou regional da família do morto. 
Mas, mesmo admitindo este entrecruzamento, as cerimónias fúnebres aqui descritas 
possuem contradições, aspectos comuns e até inovadores na forma como foram processados. 
Houve lugar para que numa mesma família houvesse conflitos – muitas vezes sérios que 
culminaram com ameaças e até as pessoas deixarem de se falar pura e simplesmente. A título 
de exemplo, quantas vezes se falou da questão de “roubo” ou “desaparecimento” de 
cadáveres, porque em muitos casos, parte da família não concordava com os rituais funerários 
e posteriores a estes, pela discordância relativamente à igreja ou credo religioso responsável 
pela condução das cerimónias? 
Simultaneamente a este aspecto, parece transversal em quase todas as famílias neste 
contexto do sul de Moçambique a vivência do luto como um espaço de transição ritual 
profundamente importante e que o seu não seguimento devido poderá acarretar toda uma séria 
de perigos e situações de infortúnio e azares para os membros da família.  
O luto é acompanhado por uma série de indumentárias obrigatórias que de acordo com 
cada categoria de parentes deverão constituir as vestes do quotidiano durante períodos de 
tempo estabelecidos. Atingido esse período deverá proceder-se à sua retirada através de um 
outro processo ritual. Este ritual – bem como em todos – são dirigidos por especialistas rituais 
escolhidos para o efeito e que normalmente já têm alguma proximidade com a família.  
A par da indumentária existe um conjunto variado de prescrições sociais e culturais ligadas 
a posturas físicas e sociais que devem acompanhar os parentes do falecido. Ora, todas estas 
prescrições são socialmente vigiadas e sancionadas interna e externamente à família, mesmo 
se estas sanções se ficam ao nível do silêncio e da reprovação social. 
Explicava-me um ancião local que os momentos de luto devem ser seguidos com o maior 
zelo para que «tudo corra bem». Mas, para este ancião, hoje estas prescrições começam a ficar 
ameaçadas devido a interferências externas que se vêm introduzindo nos costumes locais. 
Contudo, elas existem e são grandemente praticadas, desmentindo muitas vezes asserções que 
remetem para a corrosão desses valores: 




«Quando alguém morre, por mais que seja isto ou aquilo ainda se respeitam os costumes. 
Deve se abrir as portas da casa, mandar as crianças para casa do vizinho ou de um familiar. A 
família chega toda e as mulheres vêm todas vestidas de lenço e capulana e devem vestir blusas 
de mangas cumpridas ou que tapem os ombros. Se for uma viúva ou a mãe de alguém que 
morreu deve ser recolhida com outras mulheres próximas dela para o quarto e ficar coberta de 
capulanas e sentadas na esteira. Todos móveis da casa devem ser tapados, só as cadeiras é que 
são retiradas para fora para as pessoas se sentarem. Deve-se respeitar o silêncio porque aquela 
família está em dor. Isto toda gente respeita e todas famílias ainda seguem, não há que negar 
ou dizer que eu sou isto ou aquilo. Se alguém desrespeitar isto terá consequências que 
ninguém sabe». 
As «consequências» aqui reportam para duas ordens. Uma, por um lado, diz respeito à 
ideia assente de que a morte contém em si algo de assustador e portanto de incerteza quando 
não se respeita os preceitos rituais inerentes. E por outro lado, quem não os respeita sofre uma 
dura sanção social que passa pela reprovação verbal e pelo ostracismo a que pode ser votado. 
A questão central parece ser o facto de as crenças colectivas reforçarem as consequências 
negativas para quem desrespeitar estes preceitos, mesmo não se sabendo com exactidão que 
consequências são essas, sua dimensão e intensidade sobre essa pessoa e outras que a rodeiam 
- o que fragiliza e dissuade quaisquer tentativas de o fazer.  
A prova material não tem neste contexto um valor em si mesmo. Contudo, evidências de 
situações que sirvam de exemplos pedagógicos encontram-se abstractamente associadas aos: 
«Azares que as famílias têm. As vezes há falta de sorte no casamento, no trabalho e até a noite 
as pessoas não dormem sossegadas porque a alma falecido que não foi embora descansar vem 
incomodar. Fica a circular por aqui, a incomodar as pessoas da sua família, porque quer isto e 
mais aquilo. Exige muitas coisas e até as vezes gasta-se mais dinheiro com os curandeiros, as 
bebidas, as comidas para pôr o falecido contente».  
A eficácia destas normas e valores sustenta-se por esta ligação às consequências negativas e 
prejudiciais que recaem sobre os prevaricadores. Pese embora, situações de «azares», «falta 
de sorte no emprego», «sorte no casamento», entre outras, podem aparecer associadas à 
causas espirituais de outra natureza, como a possessão por espíritos que, necessariamente, 
nada têm a ver com o não cumprimento dos rituais mortuários e pós-morte.  




Agentes e instituições intervenientes    
O que as entrevistas demonstraram é que a dor da perda de alguém é sentida de uma forma 
particular por parte de cada pessoa. É um sofrimento e uma experiência individual e 
simultaneamente subjectiva. O tipo e grau de interacção subjacente à relação entre dois 
indivíduos, a proximidade ou distanciamento, a cumplicidade ou frieza, a confiança ou falta 
dela, determinam os modos de encarar a ausência face a morte. Estruturam a vivência do luto 
e do sofrimento e em última instância marcam a cadeia temporal do período de vivência da 
dor e dos processos de reintegração desta ausência.  
Estes registos da experiência de viver a morte de pessoas próximas ancoram num espaço 
interior, muito pessoal e reservado de cada um dos indivíduos. Contudo, esta experiência é 
simultaneamente vivenciada em conjunto. Quer em família, em grupos de amigos, com os 
vizinhos e outros agentes e instituições sociais que intervêm, como a igreja e os grupos de 
oração, ou de “irmãos de fé”, ou ainda dos chamados “núcleos” das igrejas aos quais uma 
pessoa faz parte. Mas também intervêm diferentes tipos e níveis de sacerdotes como, padres, 
pastores, auxiliares, bem como curandeiros (médicos tradicionais), psicólogos clínicos e até 
políticos e os recorrentes meios de comunicação social. 
   Cada um destes agentes e instituições detém formas específicas de discursos e modos de 
operar. Possuem “fórmulas” próprias de abordar e tratar estas questões, derivadas da sua 
natureza e do seu carácter que as define como tal. Existem preocupações diferentes e 
mecanismos também diferentes de actuação. O facto é que, por um lado, todas elas tiveram e 
continuam tendo um papel em todo este processo e não é de se recusar o seu papel e 
influência - em muitos casos determinante - na vivência da dor, do sofrimento, do luto, sua 
superação e/ou mitigação. Mas, por outro lado, tiveram um papel na dimensão da 
transformação deste trágico acidente num problema político e social de importância central 
nos últimos anos na sociedade moçambicana.  
Uma prática transversal entre estes agentes e instituições é a sua intervenção ao nível 
psicológico. Houve um forte trabalho no sentido de mitigar os efeitos nefastos da tragédia 
sobre as famílias. Através do arcaboiço dos seus saberes, os curandeiros, por exemplo, 
procuraram abarcar aspectos espirituais que produzissem resultados práticos ao nível anímico 
e emocional nos parentes das vítimas. A sua intervenção teve um carácter mais circunscrito às 




famílias uma vez que, a natureza das suas acções remeteram, nesta circunstância, ao contacto 
com espíritos dos mortos pertencentes a cada família em particular, mas também pelo facto de 
estas cerimónias de contacto com os espíritos dos antepassados, serem entendidas como 
assuntos domésticos, de cada família, e que não se devem partilhar com «estranhos».  
Os serviços de saúde (hospitais, clínicas e centros de saúde), dominaram - como é da sua 
competência – o socorro, resgate, transporte e prestação de cuidados e tratamento dos feridos 
e o encaminhamento dos mortos para a morgue. O mesmo se registou relativamente ao frágil 
e quase inoperante serviço de bombeiros da cidade de Maputo e da polícia. Esta tragédia 
colocou à nu a fragilidade destas instituições, quer em termos humanos, de competência, 
preparação e principalmente em termos materiais. Revelou-se um quadro de impotência na 
capacidade de dar uma resposta cabal, derivado da negligência e incompetência dos decisores 
políticos do país que sempre remeteram estas instituições ao esquecimento, votadas ao 
abandono de mais de três décadas, numa situação obsoleta e moribunda. Serviu, então, o 22 
de Março, de pedagógica lembrança, ainda que de modo sangrento e violento. 
As congregações religiosas - em todas vertentes espirituais, de credos e de modelos de 
comportamentos - tiveram de forma incisiva uma presença massiva como se atesta mais 
adiante. Nelas se articularam questões anímicas, emocionais, espirituais e até físicas.   
Entre estes agentes e instituições descritas os psicólogos ocupam um plano bastante menor 
em termos de extensão quantitativa da sua intervenção. A sua expressão é bastante fraca, o 
que se pode explicar - simplisticamente - pelo quase desconhecimento e quase inexpressivo 
papel e intervenção desta especialidade e da sua classe profissional no contexto 
Moçambicano. Pode-se dizer sem grandes riscos que existe uma representação colectiva de 
que quem vai ao psicólogo é quem têm “problemas da cabeça”, “está maluco” ou não “bate 
bem”. Nestas representações salienta-se a confusão da mistura entre psiquiatria, psicanálise e 
o trabalho do psicólogo. A gíria das concepções populares do chamado senso comum assim 
forja estas ideias29.  
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Embora este cenário seja dominante, é já um número assinalável de indivíduos e de 
famílias que têm recorrido aos serviços destes profissionais. Os factos em análise 
possibilitaram uma maior visibilidade da sua presença e actuação. E acima de tudo a 
importância da sua intervenção em cenários desta natureza. Isto deveu-se ao facto de muitos 
destes especialistas se terem alistado como voluntários nos trabalhos de assistência às vítimas 
e também pelas solicitações dos meios de comunicação social, pressionando a classe política 
dirigente para que os mesmos fossem chamados a intervir, pondo ao serviço das pessoas e das 
famílias os seus saberes especializados.  
Desembrulhando factos da história do processo de reintegração das vítimas da guerra civil 
em Moçambique, verificamos que estes profissionais tiveram um papel importantíssimo. O 
mesmo aconteceu com os curandeiros, os sacerdotes e a comunicação social. Isto sucedeu 
através do tratamento e terapia às crianças vítimas da guerra, quer pela sua participação 
enquanto soldados, quer pela vivência dos ataques e dos massacres. O exemplo dos trabalhos 
desenvolvidos na Ilha Josina Machel30 ilustram este facto, 
«Foi uma época complicada em que era necessário proceder a uma intervenção social 
profunda para reabilitar crianças que passaram pelos horrores da guerra. Actuava-se na 
verdade em dois planos concretos. Não só entre crianças, mas também entre a população 
adulta. Mas a prioridade foi para as crianças. Era assim como o projecto previa. Tratou-se da 
recuperação e reintegração familiar e ao nível da comunidade em geral de crianças ex-
soldados ou ex-guerrilheiras e de mitigação dos efeitos nefastos da guerra sobre as crianças 
daquela localidade no seu geral»31.   
A presença destes profissionais, portanto, mesmo que genericamente confundida e 
desconhecida pela esmagadora maioria da população, reveste-se de uma certa importância, 
cada vez crescente. No caso em estudo esta situação veio a verificar-se, mesmo se neste, bem 
como no caso dos processos de reintegração pós-guerra civil, este papel fosse largamente 
desempenhado pelos curandeiros e sacerdotes, que detêm a hegemonia e reconhecimento 
social e simbólico. 
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Vivências da dor e da ausência 
No contexto em análise parece não existir, como se tem procurado demonstrar, uma atitude 
uniforme de agir e enfrentar a dor, a ausência e o luto. O que os dados nos dizem é que os 
indivíduos, as famílias recorreram – nestes acontecimentos - a múltiplos mecanismos e 
processos para vivenciar e lutar contra a ausência, a dor de modo a superá-la e seguir em 
frente. Os agentes e instituições sociais aqui mencionados desempenharam um papel fulcral, 
de importância primordial. Mas em última instância depende de cada indivíduo, num processo 
interno e que até se pode dizer íntimo e extremamente pessoal.    
Este processo pessoal e íntimo é muitas vezes impossível de se traduzir “cá para fora” por 
eles mesmos. Ou seja, a sua verbalização revela-se extremamente complexa. Traduz-se em 
actos praticados no quotidiano, a partir dos quais se podem encontrar pistas explicativas. 
Proceder a visitas sistemáticas às campas dos seus entes queridos, passar lá horas à conversa 
com um túmulo é um exemplo paradigmático desse tipo de actos diários. Conservar intactas 
as roupas e os objectos dos falecidos, manter as fotografias nas paredes e nas estantes, 
constituem outro tipo de gesto comummente praticado. 
Um caso particularmente interessante é o de uma jovem que perdera toda a sua família, os 
pais, os seus quatro irmãos, uma cunhada e um sobrinho. Ela, após esta tragédia, acelerou 
juntamente com o namorado o processo de casamento. 
«Disse-lhe que se pudesse podia ressuscitar a minha família e que não suportava viver daquela 
forma. Chorava sempre e nada mais me interessava na vida. Não sabia porque aquilo me tinha 
acontecido a mim. Até hoje não aceito o que aconteceu. E de noite ainda acordo assustada e a 
chorar (…) felizmente tenho alguém que me entende e que me ama e cuida de mim. Devo 
muito ao meu marido. Sem ele nem sei o que seria de mim! Não sei mesmo!» 
O grau de vivência da dor e da ausência, sente-se também olhando para questões como o 
parentesco, os afectos e questões de socialidade e convivência entre os membros de uma 
família. Equivale isto a dizer que as formas de aproximação e de afectos que ligavam um 
determinado indivíduo falecido aos vivos determina muitas vezes o grau ou o nível de 
vivência da ausência e de como se supera essa ausência. Os afectos têm aqui um lugar central 
e constituem um elemento de análise importante. Contudo, este facto não deve dar lugar ao 
argumento de que determinam o grau de sentimentos relativamente a dor. Não é isto que aqui 




se pretende afirmar. O que se pretende aqui é salientar que os afectos e a proximidade podem 
enformar até como se vive e se supera a ausência de alguém.  
Simultaneamente, a morte de alguém que ocupa uma posição social e até económica de 
relevo na família possui uma influência decisiva sobre os outros membros vivos. Entram aqui 
elementos de ordem económica e de estabilidade social das famílias.  
Um dia, cheguei a Malhazine para mais uma jornada de trabalho. Em conversa com um 
contínuo da Administração local do bairro, falou-me de que existem pessoas, sobretudo 
homens, que até hoje não superaram a dor. E como uma forma de poderem viver refugiam-se 
no álcool. Referiu-se ao exemplo de um homem dos seus 43 anos que perdera a esposa e seus 
dois filhos mortos de forma brutal pela explosão de uma granada de obus quando fugiam das 
explosões. Os corpos ficaram estilhaçados. Praticamente irreconhecíveis.  
«Passa a vida ali nas barracas. Aquelas ali no mercado. Até quase que já nem trabalha como 
deve ser. A vida dele mudou mesmo. Era uma pessoa com saúde e força. Depois do que lhe 
aconteceu deixou de ser como era dantes e virou um bêbado mesmo. É triste ver aquele 
homem agora. Muito triste mesmo. Mas cada um é como é. E ele não é o único. Há muitos que 
começaram a beber demais depois do que aconteceu».  
O alcoolismo representa neste caso, como em muitas situações da vida, uma forma de fuga. 
Constitui para muitos indivíduos um recurso que encoberta fragilidades ou até frustrações 
perante circunstâncias adversas.  
Se o alcoolismo foi e é um dos recursos encontrados por alguns indivíduos, o abandono do 
bairro é outro. Várias famílias, depois do que aconteceu, decidiram abandonar aquele lugar 
para deixar as memórias para trás, procurando reintegra-se e reinventar a vida noutro bairro. 
Esta é entendida localmente por alguns como uma forma de luta e de superação. Os lugares 
físicos, quando a eles se encontram associados acontecimentos de determinada natureza 
(positivos ou negativos), condicionam em muitos casos a vivência desses acontecimentos por 
parte das pessoas.  
Neste caso, a tragédia ocorrida levou a que algumas famílias e até indivíduos isolados 
preterissem continuar a partilhar o seu quotidiano e as suas vidas naquele lugar. Foi uma 
decisão familiar ou particular e, portanto, entendida como um dos mecanismos de procurar 
reconstruir a vida e a normalidade.   




«Minha irmã e meu cunhado, depois de terem perdido o filho deles com o paiol, como tinham 
um talhão na Machava -Socimol32, mudaram-se para lá. Não quiseram continuar a viver aqui. 
Meu cunhado ainda tentou insistir minha irmã para ficar. Mas ela não quis saber! Estava muito 
magoada e triste. Talvez até tenha sido melhor! Mesmo se a dor deles levou muito a passar…o 
que ajudou mesmo, foi eles terem tido um filho a pouco tempo»33. 
Várias famílias - em termos nucleares – desapareceram com o incidente. Perderam quase 
todos os seus membros ou a sua totalidade. Esta constatação é das mais trágicas deste 
acontecimento. Um drama social de dimensões ainda por serem acompanhadas e estudadas de 
modo sistemático e aprofundado.  
Reintegração e reconstrução da “normalidade” pós-tragédia 
Uma questão que se levantou ao longo da pesquisa de terreno, tem a ver com a questão das 
pessoas e das famílias terem ou não superado tudo o que aconteceu. Hoje, olhando para a 
tragédia em termos retrospectivos, como é que a encaram? Boa parte das respostas, pensa-se 
que ao longo deste capítulo podem ter surgido. Se é verdade que a reconstrução física das 
habitações e estabelecimentos comerciais e de outra natureza foi feita em tempo recorde e até 
à altura a questão não levanta muitos problemas, a nível humano e social a situação é bem 
mais complexa e de fundo. 
Houve pessoas feridas que ficaram mutiladas e fisicamente diminuídas e que sofrem a 
difícil reintegração na sua nova condição. Isto tem implicações não só físicas, mas sobretudo 
emocionais e psicológicas complicadas e de longa duração sobre estes indivíduos. Há todo um 
conjunto de práticas e procedimentos terapêuticos porque muitos deles ainda passam. Muitas 
vezes dolorosos: 
«Tinha uma vida normal, andava por minha próprias pernas e fazia as minhas coisas como 
bem entendia sem precisar de ninguém. Agora, metido aqui nesta cadeirinha de rodas como 
um zero, sem poder ser aquilo que eu era. Sabes que eu tinha planos e coisas para fazer. Agora 
assim. Até às vezes me apetece desaparecer. Sabes que sinto vergonha quando vejo meus 
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amigos e colegas. É por isso mesmo que prefiro ficar aqui em casa. Não sair. Sair para quê?! 
Para onde? Para fazer o quê? Se já nem paquerar34 posso!» 
A situação de deficiência física gerou neste caso particular uma situação se reclusão e 
recolhimento social deste jovem. Há um sentimento de vergonha pessoal que se transfigura 
numa ausência de capacidade de adaptação face a esta nova situação. 
Olhando para o aspecto em análise sobre a morte, a dor e o sofrimento, nos casos 
entrevistados, pode-se afirmar que ainda persistem resquícios dessa dor e desse sofrimento. 
Em grau elevado em alguns e em menor grau em outros. Tudo depende e se ancora – como 
demonstram os trechos das conversas a seguir - nos mecanismos de reconstrução do tecido 
emocional e psicológico que cada indivíduo ou família recorreu para superar ou não a 
tragédia. 
«As vezes quando acontece uma desgraça na tua vida, você se pergunta a si mesmo, porque 
isso aconteceu contigo. Como se você tivesse feito algum mal e Deus está a te punir por 
alguma coisa, que você está a pagar pelas tuas culpas. Todos vamos morrer um dia. Ninguém 
vai escapar. Mas o problema é que mesmo sabendo que ninguém pode fugir da morte, o 
problema é que quando ela chega aí ninguém está preparado. Ninguém aguenta perder alguém. 
Eu não esqueci e nem consigo viver com isso. Desde aqueles dias que mudei, sou outra 
pessoa. As pessoas falam isso de mim e eu mesma sei disso. Perder daquela forma meus dois 
filhos foi violento. Não sei bem em que acredito agora. É como se eu só vivesse por viver».35 
«A dor não passa nunca! Só diminui aos poucos com o passar do tempo, com os anos. Mas nos 
primeiros dias, nos primeiros meses, é muito complicado. As lembranças dos meus miúdos 
eram e continuam fortes. Quando via, no inicio as roupas, sapatos ou quando preparava a 
feijoada que eles gostavam muito…! Até a casa fica diferente. Parece ser outro lugar. É tudo 
estranho, esquisito e muito, mas muito triste mesmo. À noite é mais duro e tu choras e nada te 
dá consolo, nada sossega. Dia a dia, noite e noite a mesma coisa. Outros dias tu estás melhor, 
outros pior. É lutar, cair e levantar, recuperar e ter recaídas. Só com muito, mas muito tempo 
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mesmo é que vou ultrapassar esta desgraça que me aconteceu. Durante aqueles primeiros dias, 
a família, amigos ajudam muito. Mas aos poucos eles também tem as suas vidas e vão pouco a 
pouco deixar de aparecer sempre. À noite então é mais duro. Só ficam poucas pessoas e ai é 
mais duro».36 
«Cada um vive como vive. Sente como sente. Ir visitar as campas é muito difícil para mim. 
Vou pelo menos uma vez por mês. Ali estão enterrados os meus três filhos e minha esposa. 
Minha família está ali. É a casa deles ali. As vezes te apetece cavar ali, acordar-lhes e tirar-
lhes dali. Nos primeiros…nos primeiros cinco a seis meses foi acontecia isso comigo. Dava-
me vontade de fazer isso. Mas alguma coisa aqui dentro travava esse pensamento».37  
Contudo, o que persiste e atravessa de forma indelével todos estes indivíduos é a memória 
da perda, é a memória da dor e do sofrimento porque passaram e ainda passam quer 
consciente ou inconscientemente. Como dizia uma entrevistada, «mesmo se tudo esteja bem 
sempre em algum momento essas lembranças aparecem. Não se pode apagar o que aconteceu. 
Nunca». São lembranças como fantasmas que povoam estas pessoas e que a partir daquele dia 
passaram a estruturar as suas vidas e o seu futuro: 
«Fala-se de que nós os moçambicanos temos uma memória fraca. Nós como povo logo 
esquecemos as coisas, esquecemos aqueles que tanto mal nos fizeram. Muitos deles são 
estes…os dirigentes políticos que ainda estão no poder e exibem por aí a sua riqueza produto 
do roubo. São os mesmos que são os responsáveis pelo sofrimento que o «paiol» fez em nós. E 
nem pelo menos, um pedido de desculpas, nem remorsos, nem nada…pensam que uma 
casinha e algumas coisinhas que dão compensa e consola as pessoas. Um dia todos deveriam 
ser fuzilados! É assim mesmo: fuzilados e desaparecerem de uma da face da terra …» 
«Uma senhora na altura, como a maior parte das pessoas fugia de um lado para o outro. A 
criança dela que “nenecava”38 foi atingida e ficou sem cabeça. Ela continuou a correr sem se 
aperceber do que tinha acontecido. Como é que podes enfrentar isto? Como podes depois viver 
sossegado com isto…? Imaginas a dor? O sofrimento dessa mãe?»   
«Mas não sei se nós (o povo) é que temos uma memória muito fraca ou se isso é uma forma de 
nos protegermos a nós mesmos e não criarmos um clima de instabilidade no país. Quando digo 




 Informante homem, que perdeu a esposa e três filhos. 
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protegermo-nos a nós mesmos falo no sentido de que por vezes não vale a pena protestar, 
porque vivemos num clima de falsidade. Os políticos pensam que dominam as pessoas, que 
podem abafar tudo e calar o povo. Mas para mim, é o medo em que as pessoas vivem. Um 
medo de a FRELIMO andou a criar nas pessoas, de que se eles saírem do poder tudo vai 
mudar da água para o vinho e ficaremos na miséria. Isso é pura mentira e aldrabice. É 
ideologia. Eles sabem que há pessoas bem capazes e que são muito melhores do que eles e por 
isso aterrorizam psicologicamente o povo. O que aconteceu no caso do “paiol” era motivo para 
o povo se revoltar e exigir que se demitissem e pedissem desculpas por tanta maldade que nos 
fazem. Por tanto sofrimento que nos fazem passar desde que estão no poder.» 
Há uma profunda mágoa. Ressentimentos directamente vinculados a questões políticas. Uma 
sociedade marcada pelo sofrimento de muitas gerações e que se vê e se entende a si própria enquanto 
vítima de um poder político e das condições sociais impostas por estes.  
Sincretismos e hibridismos de crenças e de religiosidades 
Dados estatísticos atrás apresentados ilustram de forma clara que o contexto religioso em 
Maputo – bem como no país em geral - é bastante amplo e complexo. Aliás, esta característica 
nada tem de original ou de atípica. É ponto assente que as sociedades africanas possuem esse 
carácter “híbrido” – e quase todas actualmente – devido aos movimentos populacionais, sejam 
resultantes de processos migratórios recentes das últimas décadas, seja por contactos culturais 
derivados da história. Palmié (2007;2002), por exemplo, ilustra de forma clara como as 
configurações religiosas afro-cubanas devem ser entendidas à luz da sua historicidade e da 
confluência e interpenetrabilidade entre diversas entidades culturais, simbólicas e divinas. 
 As pessoas não imigram somente elas e ponto final. Se são pessoas significa que 
transportam consigo valores, crenças, hábitos e costumes da região, da sociedade, da cultura e 
da família de onde elas provêm. Levam consigo aquilo que as identifica como aquilo que são. 
Fazem-se acompanhar do seu arcaboiço espiritual, simbólico e até material. E aí as formas de 
crença, de religiosidade e de interpretação do mundo e respectivo posicionamento face a esse 
mundo encontram-se indubitavelmente presentes.  
Contudo deve se salientar que muitas destas práticas não são necessariamente religiões. 
Podem somente ter o carácter de crenças que os indivíduos possuem não tendo uma forma e 
conteúdos de religiosidade propriamente dita.  




O cruzamento de crenças e de religiosidades ancora numa historicidade, determinando os 
diferentes tipos rituais e cerimónias fúnebres que caracterizaram estes acontecimentos. Estes 
sincretismos e hibridismos convivem e neste caso conviveram de forma pacífica em grande 
parte dos casos. Raríssimas foram as excepções. Articulou-se entre as cerimónias religiosas 
dirigidas por pastores e padres e ainda a presença e intervenção dos curandeiros e médicos 
tradicionais: 
«Veio aqui para fembar39 a casa e a família. Assim, as pessoas podiam dormir a vontade a 
voltar a fazer as coisas normalmente. Era preciso abrir a mala da roupa do meu irmão que 
morreu e tratar dessa roupa. Depois disso podia-se voltar a utilizar essa roupa por qualquer um 
de nós. Mas meu pai perguntou depois de falar com o curandeiro preferiu oferecer a roupa». 
«Chamamos um curandeiro para tratar da família e da casa. É difícil voltar a morar no mesmo 
lugar. A gente sente um peso nas nossas costas e é preciso tirar isso. Lembro-me que minha 
filha mais nova acordava e chorava de noite. Parecia que via coisas pela casa. Ai voltamos a 
chamar o curandeiro. Já depois do funeral da minha esposa ele apareceu para orientar algumas 
cerimónias na família».   
Contudo, deve se registar que na direcção das cerimónias, mesmo que numa família se 
articulem estas duas formas, elas não se processaram de forma simultânea. Em termos 
temporais e até de conteúdo e de objectivo elas se separam. As cerimónias de exéquias e dos 
enterros propriamente ditas são dirigidas pelos responsáveis religiosos e abertos à 
participação de todos: família alargada, vizinhos, amigos, conhecidos. Os cânticos, a leituras 
bíblicas e os sermões têm lugar tanto no local do enterro como ao regressar à casa, onde as 
cerimónias prosseguem.  
Quando entram em acção os curandeiros ou médicos tradicionais o cerimonial é mais 
reservado, extremamente restrito e com um certo carácter de secretismo. Trata-se de abordar 
questões mais ligadas à limpeza da família nuclear e principalmente daqueles que 
directamente estiveram em contacto com o morto, ou seja, que o recolheram, procederam ao 
acto da sua lavagem, colocaram as vestimentas finais e o depositaram na urna fúnebre. O 
mesmo sucede com os actos de purificação da casa para que nenhum mal possa penetrar e 
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assim confira paz e sossego aos membros vivos que prosseguem com a sua vida. Estes 
especialistas rituais têm um papel importante nos actos de vestimenta do luto e na sua 
posterior retirada. Existem prescrições que só estes dominam e podem manipular, pelos 
conhecimentos que detêm e pela autoridade simbólica de os acompanha. 
A religião enquanto mecanismo de reintegração pós-morte 
O luto que caiu sobre estes indivíduos demonstrou a asserção - neste contexto – da raridade da 
ocorrência de uma morte, sem dor e sofrimento que a acompanhem. Principalmente quando se 
trata de mortes violentas e traumáticas como foram as que se sucederam neste acontecimento 
trágico. Deve-se então proceder a processos de mitigação ou atenuação dessa dor, desse 
sofrimento, possibilitando uma pista de reintegração na normalidade. Este processo poderá ser 
lento, doloroso, intenso ou mesmo mais rápido e ténue. Dizia uma senhora que perdeu um 
filho:  
«A morte de um filho é uma dor tão grande, mas tão grande que nem posso explicar…não 
cabe dentro de ti. Se tu pariste um filho e tratas dele, educaste com muito sofrimento e 
sacrifício para depois ele partir assim de qualquer maneira, então podes entender, se não sabes 
o que é isso, por mais que alguém fale não vais entender…» 
Neste sentido, foram accionados mecanismos de acompanhamento, onde curandeiros 
(médicos tradicionais), pastores, padres e psicólogos procuram dar conta deste processo. 
Contudo a solidariedade da família alargada, dos vizinhos e dos amigos revelou-se central e 
muitas vezes crucial nesses momentos. Neste aspecto funcionou muitas vezes como elemento 
fundamental a comunidade religiosa onde a família pertence. Estes companheiros de fé 
desempenharam uma solidariedade muito forte, uma vez que acompanharam todo processo 
pós-morte.  
Assim, o sofrimento e a dor foram sentidos, geridos, compartilhados e até vencidos em 
comunhão. Pela fé, pela solidariedade, pelo companheirismo, a dor e o sofrimento são assim 
agregados e comungados. Aqui entram as orações e os cânticos alusivos a estes momentos de 
dor e sofrimento. Alias a importância das canções, ou seja da música, têm um lugar 
primordial em diferentes formas de religiosidade cristã (Blanes, 2009). 
Mesmo que alguém em vida tenha escolhido o distanciamento, a restrição, o isolamento ou 
afastamento, na hora da morte os rituais subsequentes pertencem e são dirigidos pela família, 




pelos seus vizinhos e pelo conjunto de crentes da comunidade religiosa à qual a respectiva 
família pertence. Mesmo se o falecido fosse radicalmente céptico ou ateu. Ou mesmo ainda, 
se ele fosse um indivíduo que desprezasse aquilo que os sobreviventes consideram a sua 
tradição, que fosse alheio aos seus hábitos e costumes. 
O lugar da socialidade no luto e na dor  
A experiência do luto e da dor foi vivida não de forma isolada - mesmo considerando a 
intensidade particular e singular - mas sim colectivamente, entre o grupo familiar com a 
presença de amigos, conhecidos, vizinhos e desconhecidos (singulares e voluntários de 
organizações diversas). A solidariedade mútua surgiu espontaneamente. A dor teceu uma rede 
social de solidariedade e ajuda - de compreensão e de partilha. A tragédia que se abateu sobre 
estas famílias foi assumida colectivamente. Toda uma sociedade se indignou e ficou ferida 
nas suas fibras.        
«Não posso me queixar, tivemos aqui em casa toda família presente. Ajudaram em muita 
coisa. Isso aconteceu em quase todas as casas. Pude acompanhar de perto. Perdi meu filho, vi 
isso na minha família e nos vizinhos que passaram pela mesma dor que eu, minha mulher e 
meus filhos. As pessoas entre família, amigos e vizinhos ajudaram-se entre eles. Apoiaram-se 
umas as outras. Não foi só porque contribuíram com dinheiro, comida, mas fizeram 
companhia as famílias que choravam o luto. Há pessoas que ficaram até duas ou mais semanas 
com eles e que vinham de outros bairros e até de outras províncias. Até pessoas que singulares 
e de algumas organizações, que até não conheciam essas famílias deram o seu apoio. Isto 
muito importante para as pessoas não se sentirem sós».40 
«As pessoas ficaram mesmo revoltadas. Sofreram com as imagens que viram da tragédia. 
Sabes…só alguém que não é um ser humano é que podia ficar indiferente. Até porque a 
preocupação era de todos mesmo. Todos nós temos ou familiares, ou amigos, ou colegas, ou 
conhecidos…Temos alguém que vive por aqui em Malhazine, Magoanine, Zimpeto ou 
Kongolote…Ninguém ficou indiferente a tragédia. Fomos quase todos nós que ficamos 
abalados».41 
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Os aspectos aqui aflorados encontram-se presentes em muitas situações de tragédia 
humana. Em situações anómalas ou de transgressão da ordem considerada normal. Os 
indivíduos actuam de forma colectiva, vivenciam os factos como sendo seus, mesmo em 
casos de não partilharem os mesmos espaços geográficos, sociais e culturais. Essa distância 
quase se esbate totalmente. O sofrimento e a dor são apropriados em larga escala. A 
comunicação social tem um papel central neste processo, como se atesta mais a frente em «A 
comunicação social e os acontecimentos de 22 de Março».  
Obrigatoriamente, no cenário cultural moçambicano, particular e especialmente, em 
eventos duma certa relevância social tais como casamentos e cerimónias fúnebres e pós-
morte, as mulheres assumem funções basilares. No caso em análise nesta dissertação, os 
informantes colocaram a importância desta categoria de actores sociais como transversal a 
todo o processo. Nas cerimónias fúnebres as mulheres possuem um papel centralíssimo na 
sociedade moçambicana. Este papel e função são insuficientemente abordados nos estudos 
sobre a morte. O seu papel é a charneira da organização das cerimónias no diz respeito a 
preparação da alimentação para os presentes; no acompanhamento com os cânticos e orações 
persistentes nas cerimónias; os “choros” em uníssono que impõem um ambiente de gravidade 
e de dor ao acontecimento; a “companhia” e o consolo dados a quem perdeu alguém; o zelar 
pela casa onde o infortúnio acontecera, quer no cuidado das crianças, quer dos bens materiais 
que componham a mesma; e são as últimas a “abandonar” o local de luto e de dor. Até que a 
vida paulatinamente comece a reencaminhar-se, a sua presença e função são marcantes e 
determinantes.  
Concomitantemente, encontramos as crianças, outro elemento muitas vezes não 
equacionado nos processos de socialidade e que nos eventos de morte são remetidas para um 
lugar subalterno. É preciso pegar estes pressupostos aqui apresentados e elaborar em torno do 
lugar, do papel e principalmente da abordagem, representações, atitudes e comportamentos 
das crianças face a este tipo de acontecimentos, que em última instância podem apresentar 
intersecções, convergências, aspectos de imitação ou de seguimento dos adultos, ou situações 
novas e inusitadas. O impacto da morte nas crianças: o sofrimento, a dor e sobretudo a 
ausência e a orfandade, ou a irmandade perdida. As emoções, os sentimentos, estas subtilezas 
fundamentais podem aqui ganhar uma dimensão mais completa e complexa.  




Na relação entre as crianças e a morte, encontrei isomorfismos entre o contexto 
moçambicano aqui em análise e outros. O lugar e o estatuto das crianças na morte pode ser 
descritivo nas palavras deste informante 
«Um morto, isto é, o falecido não pode ser visto pelas crianças. Deve-se evitar o máximo 
expor as crianças. Normalmente, elas devem ficar dentro de casa fechadas num quarto, ou tirar 
elas de casa para a casa de um vizinho ou de um familiar. Assim, todas as cerimónias vão 
decorrendo calmamente e sem a presença delas. É uma forma que se encontra de preservar e 
proteger as crianças. Mais tarde, calmamente, elas notam que este ou que fulano não se 
encontra por aqui. È preciso, então, explicar com as palavras certas e sem ferir a criança o 
porquê da ausência ou desaparecimento daquela pessoas que ela já não vê no dia-a-dia ali. 
Tivemos nesta tragédia do paiol muitas situações destas, de crianças que perderam os pais, as 
mães ou irmãos e ai tudo é muito difícil de explicar. Custa muito, mas muito mesmo, e dói 
explicar tudo isto, falar destas coisas. E muitas vezes depende da idade e da uma certa 
maturidade da criança».  
 É um traço comum afirmar que o crescimento de um indivíduo, a construção social da pessoa 
passa por estas ritualizações através da aprendizagem dos valores e das normas que regem 
esse grupo social onde o indivíduo se encontra inserido. A morte é um desses conteúdos que 
os homens devem tomar conhecimento e aprender a viver e a conviver com ela. Pode-se 
afirmar que existe, então, uma aprendizagem da morte, pois ela compreende rituais de diversa 
ordem e as crianças (indivíduos em processo de constituição social rumo a vida adulta), de 
acordo com as etapas do seu crescimento e maturidade biológica e social, vão paulatinamente 
tomando conhecimento da sua existência através do caminho da socialização da experiência 
da morte e das representações sociais e rituais à ela ligados. Recordando Edlaine Gomes e 
observando o contexto brasileiro por ela estudado, existe uma atitude tradicional e outra 
moderna da concepção da relação da criança com a morte. Assim:  
Uma postura diferente aparece identificada com a premissa “morte não é assunto de criança”, 
especialmente no que tange a sua presença no cemitério. Criança e morte são dois elementos 
antagónicos nesse tipo de percepção. As crianças não participam de nenhuma etapa dos ritos 
funerários, são apartadas do morto e de tudo que o cerca (Gomes, 2006: 745-746). 
E no que tange a atitude moderna - normalmente associada a indivíduos com escolaridade 
avançada e de profissões liberais – Gomes, sugere a existência de diferenciações quanto à 




idade, ao grau de maturidade e a capacidade reflexiva e de compreensibilidade da criança para 
lidar com cenários de morte. 
A aprendizagem e integração acontecem dentro do grupo, através dum processo informal 
de transmissão de valores, conhecimentos e de experiências do grupo, onde existe claramente 
a ausência de um programa específico. É um processo comunicacional, de interacção, muitas 
vezes conflitual e contraditório no que diz respeito aos valores transmitidos. Esta 
aprendizagem consubstancia-se naquilo a que as ciências sociais chamam de socialização. 
Entenda-se por socialização: «a dinâmica da transmissão da cultura, processo pelo qual os 
homens aprendem as regras e as práticas dos grupos sociais» a que vão pertencendo ao longo 
da sua vida (Worsley, 1983:203), por meio do qual os indivíduos absorvem vários elementos 
que caracterizam esse grupo e os integram como seus e comportam-se de acordo com esses 
preceitos.  
Contudo, o indivíduo não é um sujeito passivo, mas sim activo e com capacidade de 
seleccionar e integrar os elementos identitários com os quais mais se revela próximo. É um 
processo de aprendizagem, de interacção social constante entre o grupo e o indivíduo, entre a 
realidade social e o indivíduo, por vezes aberto outras mais rígido, com constrangimentos e 
liberdades. Este processo de socialização nada possui de essencialista e fechado. É sim fluído, 
versátil, manipulável e constantemente reprocessável a partir dos espaços e agentes 
socializadores e dos valores ai veiculados.  
A comunicação social e o 22 de Março 
Acidentes acontecem. É um facto. A magnitude das suas consequências determina a sua 
importância social e política em certos casos. Os acontecimentos aqui descritos e analisados 
têm essas duas dimensões, a social e a política. Dimensão social na medida em que houve 
vítimas mortais; feridos ligeiros e graves – lesões que marcarão física e psicologicamente para 
toda vida muitas pessoas e famílias; grupos familiares e lares desfeitos com a morte da quase 
totalidade dos seus membros42; bens materiais e patrimoniais destruídos. Dimensão política 
porque cabe ao Estado garantir a segurança dos indivíduos e sobretudo, no caso em questão, 
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garantir que objectos e materiais de arsenais militares estejam sobre as mais restritas e severas 
medidas de armazenamento e segurança face à população civil. O que não aconteceu. 
De um acontecimento inicial entendido por muitos como um simples acidente – e outra vez 
do “paiol de Malhazine” – à medida que as explosões e rebentamentos do material ali 
depositado ia ocorrendo, começava-se a vislumbrar algo mais tenebroso que em nada se podia 
comparar a mais um simples e isolado acidente do paiol43. Através dos relatos em directo da 
comunicação social, pela rádio e televisão, percebeu-se a movimentação do corpo de 
bombeiros, do exército, das ambulâncias. As inúmeras e incessantes comunicações telefónicas 
pelos telemóveis (“celulares,” em Moçambique) quer entre as pessoas que estavam e que 
viviam no local a sofrer estes horrores, quer entre pessoas avisando-se e trocando 
informações, o cenário começa a ganhar uma dimensão macabra. A catástrofe instalara-se 
perante a incredulidade de todos e a dor dos outros.  
Perante a impotência de um Estado que nunca teve atenção em apetrechar as instituições de 
protecção civil de meios humanos e materiais, e mesmo o próprio exército desfalcado, foi-se 
assistindo a um “incidente”44 que rapidamente ganhou dimensões de catástrofe gigantesca. A 
comunicação social independente, isto é privada ou de cooperativas de jornalistas, fora do 
serviço público estatal, rapidamente exigiu, a par de um coro social de vozes de protesto e 
indignação, responsabilidades políticas. Pedia-se a “cabeça” das altas figuras ministeriais e do 
exército. Exigia-se o mínimo de bom senso para que essas figuras se demitissem e até fossem 
processadas por incompetência, negligência e até em casos extremos por homicídio: 
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 Em 1985, no dia 25 de Setembro, aconteceu, neste mesmo paiol militar o mais grave acidente até aos 
acontecimentos de 20 de Maio de 2007. As explosões na altura não tiveram consequências desastrosas para a 
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elevado nos últimos 25 anos.   
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 Coloco entre aspas porque subsistem dúvidas e desconfianças de que não se tratou de um acidente, mas sim, 
de tentativa de “roubo” de material não especificado e que teria na sua desmontagem provocado uma primeira 
explosão que descontrolada originou o desastre que se seguiu. 




«Há um sentimento de grande desconcerto na população», referiu ao PÚBLICO um residente 
em Maputo, avançando que a tese do calor estar na origem do acidente está a ser rebatida já 
por «especulações de que as explosões foram provocadas para esconder vendas de armas. Já se 
ouve muita gente a pedir a demissão do Governo», precisou a mesma fonte, que pediu 
anonimato» (Dulce Furtado, Público Online, 22.03.2007). 
O Conselho de Ministros decidiu ainda decretar luto nacional de três dias, a partir desta noite, 
acrescentou o veículo de comunicação. Segundo o ministro da Defesa moçambicano, Tobias 
Dai, a causa da explosão no maior paiol da capital do país pode ter sido o intenso calor 
registrado em Maputo nos últimos dias, com temperaturas de mais de 30 graus Célsius. O 
presidente de Moçambique, Armando Guebuza, em mensagem transmitida pela televisão, 
pediu ao povo de Moçambique "calma e serenidade" para enfrentar a situação. 
(http://noticias.uol.com.br/ultnot/efe/2007/03/23). 
O Presidente moçambicano, Armando Guebuza, exonerou hoje o ministro da Defesa Nacional, 
Tobias Dai, que será substituído no cargo por Filipe Nhussi, administrador executivo da 
empresa Caminhos de Ferro de Moçambique, anunciou a Presidência da República. A 
exoneração de Tobias Dai ocorre pouco mais de um ano depois da explosão do paiol de 
Malhazine, arredores de Maputo, a 22 de Março de 2007, que causou 103 mortos e 500 
feridos. Após as explosões do principal paiol do país, Tobias Dai recusou demitir-se, apesar de 
vários apelos nesse sentido feitos ao Presidente da República pela sociedade civil 
moçambicana. A última aparição pública de Tobias Dai como ministro da Defesa de 
Moçambique foi na passada segunda-feira, durante a assinatura de um acordo de cooperação 
técnico-militar com o ministro da Defesa português, Nuno Severiano Teixeira, protocolo 
rubricado na sequência da visita do Presidente de Portugal a Moçambique, Cavaco Silva 
(Notícias Lusófonas – 26.03.2008). 
Esta parcela da comunicação social independente jogou um papel fulcral neste processo. 
Foi através dela que a população tomou conhecimento das imagens, dos relatos, dos factos e 
de tudo o que estava acontecer, sem censuras, sem manipulações governamentais, sem cortes 
e até tentativas ou manobras de diversão e de desvio do que estava realmente a acontecer, pois 
a comunicação social pública procurava, como é costume, agir no sentido de minimização dos 
factos. Mas era quase impossível procederem desta forma e em muitos casos jornalistas 




“comprometidos” com o poder instalado relataram os assuntos nua e cruamente. As emissões 
da Rádio Moçambique são exemplo deste facto45.    
Foi através dos meios de comunicação que a tragédia de 22 de Março se transformou de 
um acontecimento num problema com dimensões e consequências políticas estrondosas. O 
debate e escrutínio públicos tornaram-se no palco onde desfilaram os sentimentos, as 
emoções, as opiniões de um povo indignado e chocado. Simultaneamente, foi através da 
comunicação social que o processo de socorro e atendimento dos feridos, do resgate e enterro 
dos mortos foi acompanhado. A par de um tortuoso processo de reconstrução das habitações e 
reposição dos bens materiais com vista a recuperação e reintegração dos vivos, como ilustram 
alguns trechos: 
O Gabinete de Apoio e Reconstrução (GAR) poderá iniciar brevemente a reconstrução da casa 
de Lúcia Zandamela, uma das vítimas das explosões do paiol de Mahlazine, que aquando da 
visita do Presidente da República, Armando Guebuza, à cidade do Maputo, pediu a sua 
intervenção para a aceleração das obras de reconstrução da sua habitação. Ela e os oito 
membros da sua família partilham um cubículo que nos dias de chuva alaga-se, transformando 
as suas vidas num verdadeiro inferno. (http://macua.blogs.com). 
A reconstrução das casas destruídas em consequência das explosões do paiol de Malhazine 
registadas a 22 de Março deste ano está longe do fim, contrariando as mais recentes 
declarações, tanto da directora do Gabinete de Apoio e Reconstrução (GAR), Cristina 
Matavele, como do Presidente do Conselho Municipal da Cidade de Maputo, Eneas Comiche, 
que davam conta de que até Dezembro corrente as obras das casas totalmente destruídas 
estariam recompostas. Os prazos avançados indicavam que até ao dia 15 de Dezembro as casas 
destruídas estariam concluídas, daí que todas as famílias vítimas deste incidente passariam as 
festas do Natal e do Fim-do-Ano dentro das suas habitações, o que, pelos vistos, não vai 
acontecer (Notícias, Maputo, Quarta-Feira, 19 de Dezembro de 2007). 
Maputo recorda tragédia do paiol: Casas por reparar e feridos por curar são as marcas 
ainda visíveis. O grande Maputo recorda amanhã a passagem do primeiro ano, depois das 
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trágicas explosões do paiol de Mahlazine, que tiveram como resultado, 106 mortos, mais de 
500 feridos, alguns dos quais, ainda se encontram em tratamento hospitalar, e acima de 12 mil 
residências, total e parcialmente destruídas. A nível oficial, nada se vislumbra, como forma de 
acalentar as vítimas, na passagem desta data, e tudo indica que as vítimas directas da tragédia 
terão mesmo que recordar os seus mortos e os trágicos momentos vividos, com as suas 
próprias cerimónias. Neste momento, mais de 10 mil casas continuam por reparar, nas cidades 
de Maputo e Matola, e os proprietários continuam a conviver com incertezas sobre quando é 
que vão, finalmente, ver as suas residências reconstruídas. Depois de promessas de, até final 
do ano passado, ter toda a situação das casas reconstruídas, a realidade mostra que ainda há 
muito por fazer, facto que levou o Governo a alargar, por mais um ano, o período de 
funcionamento do Gabinete de Apoio à Reconstrução, GARE, para que conclua o trabalho 
(Média Fax - 21.03.2008). 
A vivência do luto, da dor e do sofrimento é simultaneamente individual e colectiva. 
Articula-se e imbrica-se nesta complexidade. No recolhimento e privacidade, as famílias 
procuram preparar e enterrar os seus mortos. Proceder ao seu encaminhamento à “última 
morada” e interceder pelas suas almas. Posteriormente viver o luto e procurar paulatinamente 
regressar ou procurar reconstruir a normalidade do quotidiano. É um caminho doloroso, lento, 
feito de pequenos passos. As entrevistas recolhidas ilustram exactamente isto.  
Contudo, muitas vezes, alguns meios de comunicação social não respeitaram este facto. 
Não respeitam o luto das pessoas. Actos de sensacionalismo e aproveitamentos sucederam-se 
em alguns órgãos. O extinto jornal “Diário Popular” é um caso exemplar deste tipo de 
práticas46. Mas este é caso isolado num panorama de imprensa que mostrou uma atitude de 
responsabilidade e, principalmente, pelo facto de ter assumido o papel de veículo de 
transmissão dos factos e de imposição de um debate público que pressionou a classe política 
dirigente, por um lado, formando uma certa opinião pública mais crítica e uma sociedade mais 
solidária, por outro lado.   
Um memorial às vítimas? 
Enquanto escrevia este texto, assinala-se o 3º aniversário da tragédia de 22 de Março. Para 
além das cerimónias normais de evocação deste dia, registaram-se os encontros em família 
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para deposição de flores em memória às vítimas. Nestes eventos, as cerimónias tiveram um 
carácter mais íntimo e restrito aos parentes, amigos e vizinhos, marcados por conversas e o 
chá, recordando os eventos e seus entes queridos, entre outras conversas mais animadas, em 
torno de outros assuntos, por vezes misturadas com bebidas doces e alcoólicas que compõem 
esses momentos. Contudo, houve particularmente um anúncio que me chamou a atenção. 
Encontrava-se o Presidente da República em presidência aberta pela Cidade de Maputo, 
quando este anunciou a transformação do «paiol» numa zona ou área verde, isto é, a 
conversão daquele local numa espécie de pulmão da cidade, integrando jardins botânicos, 
espaços de lazer para crianças, um zoológico, lojas, quiosques, entre outras infra-estruturas. E 
a construção de um monumento em memória das vítimas da tragédia de 2007.  
Parece-me isto a transmutação ou reconversão de um espaço de dor em algo atenuado, mas 
que conserva sob os seus alicerces a memória do que ali sucedeu? Ou se assemelha a mais um 
jogo político com interesses económicos obscuros que passam pelo aproveitamento desta 
situação? À primeira vista, esta discussão pode não fazer sentido para muitos, pois decisões e 
situações similares acontecem e têm sucedido em muitos países e em contextos desta 
natureza47. O actual paiol48desaparecerá! Serão removidos todos os vestígios dando vida a um 
lugar totalmente novo nas suas características e funcionalidades. 
Pode ser esta uma forma do poder político se retratar perante a sociedade, apagando (só 
fisicamente) os vestígios de um lugar de má memória, devolvendo àquelas pessoas um espaço 
verde, carregado de esperança e de alegria. A memória colectiva e individual daqueles que 
perderam seus parentes, amigos, vizinhos e companheiros, contudo, me parece que 
permanecerá. O exemplo da memória que os moçambicanos ainda conservam da guerra civil, 
demonstra que os eventos nefastos do 22 de Maço de 2007 sobre as pessoas, dificilmente se 
desvanecerão num tempo muito curto da memória local, pois aquela tragédia assumiu 
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contornos que a remeteram para o quadro de referências históricas, locais e até nacionais, 
como outros locais onde situações isomórficas sucederam no país49. 
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A reintegração na normalidade da vida após tragédia é um processo complexo que passa pela 
intervenção de diversos agentes e instituições sociais. A pesquisa revela que este esforço por 
parte das vítimas é desencadeado aos mais variados níveis, com o recurso aos mais diversos 
mecanismos colectivos, mas simultaneamente individuais. A apropriação e vivência da dor e 
do sofrimento devem ser entendidas como colectivas se atendermos que a tragédia afectou-os 
de forma local, ferindo-os nas suas fibras. Mas esta tragédia feriu também a sociedade 
moçambicana. Constituiu um momento de dor colectiva a partir da qual se accionaram e se 
mobilizaram diversos mecanismos, agentes e instituições para a mitigar.  
Contudo, os processos individuais têm um papel central na forma como cada vítima viveu, 
assumiu e procurou reconstruir a normalidade da vida pós-tragédia. Individualmente, o 
impacto da perda e da dor que acompanhou essa perda deve ser visto à luz de factores como: 
quem se perdeu? Que lugar ocupava essa pessoa na sua estrutura de socialidade? Que grau 
que afectividade e de laços emocionais os ligavam. Estes elementos condicionam o impacto 
da perda em cada indivíduo, os graus da dor e as formas de superação ou não dessa perda.  
Ao nível das famílias, para além das questões afectivas mencionadas, liga-se a questão 
material, o sustento das mesmas. Ou seja, que importância essa pessoa tinha enquanto 
economicamente activa na provisão e sustento do agregado familiar. Mas estes elementos 
surgem em muitos casos de forma agregada. Como revelou o trabalho de campo, em muitas 
famílias - que perderam membros centrais - estes constituíam alicerces económicos, 
simbólicos, educacionais e eram elos afectivos e suportes emocionais das mesmas.  
Vários segmentos da sociedade moçambicana tiveram directa ou indirectamente um papel 
central ao accionarem mecanismos de solidariedade e de intervenção (mesmo até ao nível 
político). Instituições e agentes de todos os quadrantes tiveram um papel central na mitigação 
dos efeitos nefastos quer materiais quer espirituais e psicológicos. Interessaram para este 
estudo estes dois últimos aspectos. 
Numa situação normal do dia-a-dia, alguns destes agentes e instituições são concorrentes 
entre si na ocupação de espaços sociais e em busca de legitimidade na sociedade. É o exemplo 




entre os curandeiros (médicos tradicionais) e as igrejas, por um lado, e entre as próprias 
confissões religiosas, por outro lado. Coloco estes exemplos na medida em que estas 
instituições e seus agentes representam o palco das crenças e da espiritualidade dos 
moçambicanos. É nelas onde os aspectos espirituais ganham uma dimensão fundamental 
enquanto entidades presentes e constituintes da vida dos moçambicanos, quer em termos 
positivos ou negativos.  
Na tragédia de 22 de Março, assistiu-se a uma espécie de trégua temporária. Era preciso 
conjugar esforços, actuar em nome de uma solidariedade social mais vasta, em nome de um 
valor que toda a sociedade assumiu como o mais nobre. É nesta ordem de ideias que as 
igrejas, os curandeiros, as organizações da sociedade civil, as organizações comunitárias de 
base, a comunicação social, os partidos políticos, os especialistas (psicólogos), as pessoas 
individualmente, de forma congregada procederam a um mapa de solidariedade e assistência. 
Ofereceram os seus saberes e experiências às vítimas.  
Concomitantemente a estes agentes e instituições, encontramos as redes de parentesco e de 
amizade que em primeira instância constituíram os elementos de solidariedade e de suporte 
emocional, afectivo destas vítimas. Estas redes jogaram um papel primordial. Pela sua 
natureza de proximidade, de afectividade, de vivência quotidiana, de socialidade permanente, 
estas pessoas estiveram sempre presentes. São independentes de momentos trágicos ou 
felizes. Estão fora dos imediatismos. Ou seja, se nos primeiros dias houve uma onda global de 
solidariedade, estes sempre lá estivaram e longe desse imediatismo. 
Partindo dos eventos trágicos de 22 de Março de 2007, ocorridos na Cidade de Maputo, 
Moçambique, procurei mapear e interpretar a temática da morte na vertente violenta e 
traumática que assumiu este caso, realçando, sobretudo, o sofrimento, a dor na vivência do 
luto e nos mecanismos de reintegração ou regresso à normalidade. Privilegio as famílias, 
parentes próximos, amigos e vizinhos que perderam alguém aquando deste acontecimento. A 
pluralidade de agentes e instituições sociais que directa ou indirectamente intervieram neste 
processo nas mais variadas e diversificadas vertentes têm aqui a sua palavra e o seu 
testemunho pela natureza complexa, multidimensional, da situação social em análise.    
Os mapeamentos e as análises aqui empreendidas devem ser vistas como resultados 
preliminares e portanto, não exaustivos do trabalho de campo levado a cabo. Deve isto ser 




entendido a partir do pressuposto de que esta dissertação representa o ponto de partida para o 
desenvolvimento de uma análise mais alargada sobre a morte em Moçambique, tendo como 
vector de análise não só aspectos ligados aos rituais e práticas mortuárias e fúnebres, as 
representações, crenças e construções da escatologia locais, bem como procurar olhar para as 
atitudes e comportamentos face à morte e aos mortos, numa sociedade em profunda 
transformação a vários níveis. Em suma, questionar sobre a relação e o posicionamento dos 
moçambicanos relativamente à morte.  
O confronto com as crenças e cosmologias locais parece e deve ser analisada à luz da 
introdução de valores e propostas culturais e religiosas inteiramente novas. O intenso 
processo migratório de e para Moçambique, quer de povos africanos, quer de outros 
quadrantes do globo, a globalização e disseminação das tecnologias de informação e 
comunicação parecem gerar identidades, comportamentos e disposições que juntando-se ao 
arcaboiço histórico da vivência e da experiência já de antemão existente colocam outros 
desafios etnográficos e analíticos.    
Como já fizera referência em termos de hipótese, que largamente parece se confirmar neste 
estágio da pesquisa, os acontecimentos de Março de 2007 ilustram não só uma relação 
histórica com a morte alicerçada muitas vezes na violência e traumas que a acompanham, bem 
como demonstra aspectos tão variados dos ritos mortuários e fúnebres e mecanismos sociais 
de reintegração na normalidade, como ainda possibilitam, a partir destes eixos, proceder a 
análises e interpretações mais gerais do contexto moçambicano, estabelecendo pontes com 
outros contextos etnográficos e tornando possível a compreensibilidade das atitudes e 
comportamentos face à morte destes indivíduos. Simultaneamente, abrem-se aqui 
possibilidades heurísticas para uma reflexão mais geral sobre a problemática da morte e as 
suas consequências sociais em Moçambique, a partir da importância do estudo de 
acontecimentos traumáticos (marcados pela violência e pelo sofrimento) nas sociedades de 
hoje. 
É deste modo que esta dissertação serve de mote para uma introdução de estudos 
sistemáticos sobre a morte em Moçambique, partindo de um acontecimento específico que 
procurei descrever e analisar com recurso aos dados de uma pesquisa empírica e das 
perspectivas de autores aqui apresentados.  




Abordar a morte ajuda-nos na compreensão destas questões, mas também nos possibilita 
perseguir o que Edgar Morin afirma relativamente à importância de lidar e estudar a morte 
para tornar a vida mais compreensível e assumível. Por outro lado, revela-se importante 
compreender a morte no quotidiano através de situações minúsculas imbricadas nas dinâmicas 
actuais e a partir daí compreender estas transformações no seu sentido mais geral. Arrolo aqui 
algumas destas situações, nomeadamente: sentimentos, emoções, traumas, indumentária, 
religiosidades, crenças, posturas corporais e morais, rituais em contextos do HIV SIDA. 
Simultaneamente, estas atitudes, posturas e valores devem ser olhadas na relação falsamente 
ambígua e contraditória entre tradição e modernidade.  
Olhando para a morte e o sofrimento, pode ter razão Ramon Sarró (2009), quando trata do 
sofrimento entre os africanos. A memória do sofrimento entre os moçambicanos, bem pode 
assentar nesses pressupostos. A história e a actualidade continuam sistemática e diariamente a 
fazer prova das asserções deste antropólogo. Será que se pode falar de um ethos do 
sofrimento? Se comparativamente o sofrimento for abordado através da importância 
incontornável das memórias da recente guerra civil e das catástrofes ambientais e epidémicas 
que assolam o país, as suas marcas são decisivas na estruturação daquilo a que hoje 
conhecemos como sendo a sociedade moçambicana, parecendo justificável a sua inclusão.  
Como sugerem diversos autores, o estudo da morte ajuda-nos a compreender uma série de 
aspectos e disposições de um determinado grupo ou sociedade. Permite-nos perceber não só o 
lugar da morte nessas mesmas sociedades, mas também iluminar-nos para as formas desses 
indivíduos estruturarem a sua vida, a sua socialidade e o seu futuro, quer em termos terrenos 
ou mundanos, quer em termos de crenças escatológicas, de vida pós-morte ou em termos de 
perenidade e ou eternidade da vida. Pode isto significar o entendimento da própria cosmologia 
local, já não fechada, mas sim sob a alçada das dinâmicas de transformação e mutação 
socioculturais de hoje. 
Contudo, mesmo perante este cenário, os resultados da pesquisa indicam a existência de 
uma concepção local da morte em que predomina o sentido «tradicional» da mesma. Ou seja, 
uma «boa morte», no seio familiar ou de pessoas próximas, e em condições e situações 
«normais». Quer-se com isto dizer que uma morte que ocorra de forma violenta, repentina e 
longe da «casa», é percepcionada como sendo uma «má morte», anormal, e para esse tipo de 




morte existem prescrições rituais pós-morte específicas e entendidas como obrigatórias e 
legítimas, no sentido de conferir a devida dignidade e descanso ao morto.   
Concomitantemente, estas constatações, devem ser vistas de forma conjugada com as 
religiosidades e crenças que estes actores sociais praticam e seguem no seu quotidiano. E com 
as inovações na estruturação das cerimónias fúnebres e pós-morte. Estas inovações surgem 
intimamente ligadas à rápida transformação social, cultural e consequentemente das 
mentalidades. O uso moderado do luto – a indumentária de cor preta em termos rigorosos – e 
a temporalidade do seu uso, tem estado a se diluir e reduzir. A gravidade facial que se deve 
apresentar em público, a postura gestual e física; o acesso a determinados locais (bares, 
discotecas, entre outros), são aspectos que se vão esmorecendo comparativamente a períodos 
anteriores.  
Uma das fortes linhas que encontramos ainda no terreno é olhar para uma das sequelas 
deste acontecimento, que nos remete para a reintegração paulatina, mas sempre tímida, na 
normalidade. Persiste, para além da memória e vivência do sofrimento e do luto – como se viu 
– um medo constante, uma desconfiança e uma vigilância permanentes:  
«Aqui não podemos dizer que recuperamos. Ninguém esquece o que aconteceu. As coisas 
não passam logo, levam o seu tempo. Até hoje, aqui um pequeno estrondo, um barulho 
estranho qualquer, até uma trovoada assusta as pessoas e ficam logo atentas e assustadas. 
Mesmo eles dizendo que já retiram alguns dos matérias militares e estão para encerrar o 
paiol, nós ainda não temos certezas. E isso não nos deixa ainda sossegados!». 
Esta vivência com a dor, o sofrimento e o luto – acrescida do medo permanente – revela-
nos um quadro complexo de sentimentos e de representações que reflectem uma comunidade 
que não superou ainda na sua totalidade os acontecimentos trágicos do 22 de Março de 2007 
em Maputo, particularmente em Malhazine.   
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Listagem de Órgãos de Comunicação Social Referenciados: 
Jornais:  
Diário Popular; Notícias, (diários moçambicanos); Imparcial, Média Fax (diários via fax 
moçambicanos); Público Online (diário online português); Domingo, Savana e Zambeze 
(semanários moçambicanos);  
Estações Radiofónicas:  
Rádio Moçambique (estação pública); Rádio Difusão Portuguesa/ África (estação pública 
portuguesa); Rádio Miramar FM; Rádio SFM; Rádio Terra Verde (estações privadas 
moçambicanas); TSF- Rádio Notícias (rádio portuguesa).  
Estações de Televisão:  
Televisão de Moçambique (estação pública); Radiotelevisão Portuguesa/África (estação pública 
portuguesa); STV; Rede Miramar (estações privadas moçambicanas).  
  
 
